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SECRETARIA DE ORIGEMN2 PROCESSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
52/2025

REQUERENTEPROTOCOLO

IGOR RIBEIRO SANTOS30/04/2025

SECRETARIA DE DESTINO

GABINETE DO PREFEITO

OBJETO

Contratação Direta por dispensa de licitação nos termos do art. 75, II da Lei

14.133/21, de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de

auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do processo

administrativo ne 0146594/2023 e ação judicial ns 2024.1600.0418 1 que

tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fragoso/MA,

vistas à correção do índice de Participação do Município (IPM) no ICMS.com



OFÍCIO N“ 71/2025

Tasso Fragoso/MA, 30 de abril de 2025.

A Vossa Excelência

Kelson Richard Carvalho Holanda Vieira

Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos

de auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do processo administrativo n^

0146594/2023 e ação judicial n^ 2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado

Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fragoso/MA, com vistas à correção do índice de

Participação do Município (IPM) no ICMS

Excelentíssimo Prefeito,

Considerando o conteúdo do Processo Administrativo n^ 0146594/2023 e

da Ação Judicial n^ 2024.1600.04181, os quais versam sobre a apuração do Valor

Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fragoso/MA, vimos, por meio deste,

solicitar a contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de

auditoria tributária e fiscal, com atuação específica em revisão e correção de dados

declaratórios do VAF, bem como no acompanhamento técnico das fases processuais da

mencionada ação judicial.

A medida visa garantir a defesa técnica qualificada dos interesses

fazendários do Município, considerando que inconsistências nos dados do VAF podem

comprometer diretamente o índice de Participação Municipal (IPM) no repasse do ICMS,

com impactos negativos na arrecadação municipal. Ressalte-se que a revisão e correção

técnica desses dados pode resultar no aumento do IPM, promovendo justiça fiscal e

equilíbrio federativo no repasse das quotas do ICMS.



Tosso Fragoso

Tal contratação se justifica por envolver conhecimento altamente

especializado, que exige domínio técnico contábil-tributário, conhecimento da

legislação estadual específica (inclusive Portarias da SEFAZ-MA) e da Jurisprudência

administrativa do TCE/MA e judicial do TJ/MA, razão pela qual a estrutura interna da

Administração Pública Municipal não dispõe dos recursos humanos qualificados para

desempenhar tal função com a devida segurança jurídica e técnica.

Dessa forma, solicitamos a análise e os trâmites necessários para viabilizar a

contratação do objeto nos termos do que preceitua o art. 75, II da Lei 14.133/2021, com

a brevidade que o caso requer.

Sem mais para o momento aproveitamos a oportunidade para reiterar os

votos da mais elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

igõTRmêírosãntõs
Secretário Municipal de Administração e Finanças

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/MA
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

1- OBJETO

Descrição sucinta do objeto

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de auditoria

excliisivamente voltados à análise e revisão do processo administrativo n° 0146594/2023 e ação

judicial n° 2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso

Fragoso/MA, com vistas à correção do índice de Participação do Município (IPM) no ICMS.

1.1-

1.2- Grau de prioridade da contratação

O grau de prioridade é alto.

Data prevista para conclusão do processo1.3-

A data prevista para a conclusão do processo de contratação em 26.05.2025.

2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

2.1. A presente contratação tem por finalidade a contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços técnicos de auditoria fiscal e tributária, com foco exclusivo na análise, revisão

e elaboração de subsídios técnicos relacionados ao Processo Administrativo n° 0146594/2023 e à

Ação Judicial n° 2024.1600.04181, que tratam da apuração do Valor Adicionado Fiscal (VAF) e,

consequentemente, da composição do índice de Participação do Município (IPM) na arrecadação do

ICMS, repassado pelo Estado do Maranhão.

2.2. A apuração incorreta ou incompleta do VAF impacta diretamente a receita do Município,

podendo gerar perdas expressivas nos repasses constitucionais de ICMS. Considerando a alta

complexidade técnica e a especificidade da matéria, que envolve cruzamento de dados fiscais
declaratórios de contribuintes, interpretação de normativos estaduais, análise contábil e tributária,

bem como conhecimento das diretrizes da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ-MA), torna-se

imprescindível a contratação de empresa com expertise comprovada na área.

2.3. A estrutura administrativa atual do Município não possui corpo técnico especializado para
realizar com segurança e profundidade as ações necessárias à correção do VAF e à adequada defesa

do interesse público tanto na via administrativa quanto judicial, o que justifica a necessidade da
contratação de terceiros com qualificação técnica adequada.

2.4. Destaca-se, ainda, que o objeto em questão possui impacto direto na receita tributária municipal,

sendo, portanto, de interesse público relevante e urgente, com potencial de aumentar o IPM de Tasso

Fragoso/MA em exercício futuro, assegurando maior capacidade de investimento e manutenção de

serviços essenciais.

3- ESTIMATIVA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato será de até 05 anos, contados a partir da data de sua

assinatura ou até o trânsito em julgado dos processos objeto desse termo, com possibilidade de

prorrogação por interesse da Administração nos termos do art. 106 da Lei 14.133/21.

4- FONTE DE RECURSOS

•
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A despesa será custeada com recurso próprio do executivo municipal.

5- IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE E RESPONSÁVEIS

Area Requisitante:

Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Tasso Fragoso/MA.

Responsávei(eis) pela demanda

Nome: Igor Ribeiro Santos

Cargo/Função: Secretário de Administração e FinançasPortaria N.° 002/2025.

Fiscal do Contrato

Nome: Richard Wlakernan Maranhão Silva

Cargo/Função: Assessor técnicoMatrícula 04885

DFD finalizado em: 30/04/2025.

Autorizo, encaminhe-se para providências.
Assinado de forma digital por
KELSON RICHARD CARVALHO

HOLANDA VIEIRA;74444913304
Fr os4ono

Igor Ribei(o^
Secretária Municipal de Administração e

Finanças

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/MA
Portaria do Gabinete n.° 002/2025

ntos
Kelson Richard Carvalho Holanda Vieira

Prefeito Municipal

Tasso Fragoso/MA

pmT"
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ANEXO ÚNICO

Unidade
Valor

unitário
De Valor TotalITEM DESCRIÇÃO Quant.

Medida

Contratação

empresa especializada

para a prestação dos

serviços

fornecimento,

implantação,

manutenção e suporte

técnico de soluções

tecnológicas integradas

para a gestão pública

municipal

Patrimonial,

Interno, Pessoal, Portal

da Transparência e

Portal do Servidor, com

Hospedagem e Acesso
aos Bancos de Dados

em Nuvem para o

Município de Tasso

Fragoso /MA

de

de

MÊS R$ R$121
Contábil,

Controle

■^R$TOTAL

PMTF
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços técnicos de auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do

processo administrativo n® 0146594/2023 e ação judicial n“ 2024.1600.04181 que tratam do

Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fragoso/MA, com vistas à correção do

índice de Participação do Município (IPM) no ICMS, conforme detalhamento constante neste

Termo de referência.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação de serviços técnicos especializados em auditoria se Justifica pela necessidade

de analisar com precisão e profundidade os dados que compõem o Valor Adicionado Fiscal
(VAF), elemento essencial para o cálculo do índice de Participação do Município (IPM) na

distribuição da cota-parte do ICMS. O Município de Tasso Fragoso identificou inconsistências
nos valores atribuídos pelo Estado, que impactam diretamente no repasse de receitas,

comprometendo o equilíbrio orçamentário e a capacidade de investimento local.

2.2. Tais inconsistências decorrem, em grande parte, da omissão ou alocação indevida de dados

fiscais de contribuintes que operam no território municipal, mas cujas movimentações não foram

corretamente computadas ou foram erroneamente atribuídas a outros entes. Para enfrentar essa

situação, é necessária a atuação de profissionais com expertise técnica, capazes de interpretar
relatórios fiscais, analisar decisões administrativas e elaborar documentos fundamentados para a

devida correção junto aos órgãos competentes.

2.3. A escolha por um serviço técnico especializado se fundamenta também na complexidade dos

dados envolvidos e na necessidade de atuação tempestiva, considerando os prazos legais para

impugnações e recursos, tanto em sede administrativa quanto judicial. O suporte profissional
adequado garante segurança jurídica ao Município e maximiza as chances de êxito na revisão do

IPM, contribuindo para a justiça fiscal e a arrecadação correta dos valores que lhe são de direito.

2.4. Dessa forma, a contratação ora proposta visa assegurar a defesa dos interesses financeiros

do Município de Tasso Fragoso, por meio da revisão técnica do processo administrativos n°
0146594/2023 e ação judicial n° 2024.1600.04181. O serviço é essencial para a recomposição

dos repasses do ICMS e para evitar prejuízos decorrentes de falhas na apuração do VAF,

promovendo maior equidade na distribuição dos recursos estaduais.

3. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO

3.1. Os serviços a serem prestados compreendem:

3.1.1. Análise do Processo Administrativo n" 0146594/2023, com as seguintes atividades:

PMTF.
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a. Leitura e estudo do recurso apresentado pelo Município de Tasso Fragoso;

b. Leitura e estudo da decisão administrativa proferida pelo Estado;

c. Identificação de omissões, erros ou divergências nos dados de VAF;

d. Elaboração de medidas para:

i. Inclusão de produção não computada no valor de RS 983.018.986,65;

ii. Exclusão de valores atribuídos ao Município de São Luís nos montantes de RS

933.749.507,84 e RS 378.575.233,89;

iii. Recálculo do IPM 2024 com base na divergência apurada de RS

1.707.216.507,13, referentes aos exercícios de 2020, 2021 e 2022.

3.1.2. Análise da Ação Judicial n" 2024.1600.04181, com as seguintes atividades:

a. Leitura e estudo do recurso apresentado;

b. Análise da decisão administrativa estadual correspondente;

c. Elaboração de medidas para:

Inclusão de produção não computada no valor de RS 1.307.941.518,58;

Exclusão de valores atribuídos ao Município de São Luís nos montantes de RS

626.055.390,45 e RS 351.773.627,46;

Recálculo do IPM 2025 com base na divergência de RS 2.281.363.363,41.

I.

II.

III.

4. DA FUNDAMENTAÇAO

4.1. A contratação em apreço se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei classifica

como licitação dispensável, pois a justitlcativa da contratação já delineada neste Termo, fica

caracterizada a utilização dessa modalidade licitatória.

4.2. Nesse sentido, segundo a Lei n° 14.133/2021, em tais hipóteses, a administração pode

efetivamente realizar a contratação direta para o fornecimento pretenso, mediante dispensa de

licitação, conforme art. 75, inc. 11 do referido diploma, no sentido de que “é dispensável a

licitação para contratação cpte envolva valores inferiores a RS 50.000.00 (cinquenta mil reais),

no ca.so de outros serviços e compra.s". Atualmente esse valor resta atualizado para R$ 62.725,59

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), nos termos do
Decreto Federal n° 12.343, de 30 de dezembro de 2024.

4.3. Assim, sugere-se a formalização de processo de dispensa de licitação para a prestação do
objeto acima especificado, visando ao atendimento dos princípios da economicidade e

preservando a competitividade, lembrando que a economia de escala está sendo levada em

consideração, conforme disposto no art. 18, inc. VII c/c o art. 23, da Lei n° 14.133/2021,

prevalecendo, portanto, no presente caso, a economicidade como interesse desta municipalidade.

4.4. A dispensa do Estudo Técnico Preliminar (ETP) encontra amparo legal no Art. 72, inciso I,

que estabelece a faculdade de sua elaboração, conforme também reforçado pelo Art. 60, I do

Decreto Municipal n“ 01, de 19 de janeiro de 2024. No presente caso, a contratação se enquadra

T
PMTF
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nas hipóteses de dispensa pelo valor, envolvendo uma necessidade clara e incontestável da

administração pública. A exigência do ETP. nesta situação, seria uma formalidade desnecessária

que poderia acarretar custos adicionais e comprometer a agilidade do processo administrativo.
Assim, a dispensa do ETP não apenas se justifica como uma medida eficiente, ao evitar ônus

excessivos, mas também permite a celeridade processual, garantindo que as necessidades da

administração sejam atendidas de forma tempestiva e eficaz.

4.5. l^or tudo exposto, resta provado que a Dispensa de Licitação para a prestação de serviço

pretendido, mostra-se viável e indispensável. Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como

um dos casos em que a administração pode (e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório,

realizando a contratação direta, com fundamento no normativo alhures citado.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Nomear o(s) Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

Encaminhar formalmente as demandas por meio de Ordem de Serviço - OS.

Permitir acesso dos profissionais da futura contratada às suas dependências, equipamentos,

softwares e sistemas de informação para a execução dos serviços, observando os limites
estabelecidos neste Termo de Referência e Contrato.

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço, no prazo
e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitadas

pelo representante da Contratada;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização por meio de servidor designado, podendo

recusar, devolver ou mandar substituir qualquer serviço/material que não esteja de acordo

com as condições e exigências especificadas;

Comunicar oficialmente à Contratada qualquer falha verificada no cumprimento do contrato.

a.

b.

c.

d.

e.

f

g-

h.

1.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA6.

Participar de reuniões de alinhamento de expectativas contratuais com a Contratante sempre

que houver necessidade da prestação dos serviços;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação;

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste TR. Contrato e proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto;

a.

b.

c.

() y- :FL.(S)N“
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d. Efetuar a entrega do objeto contratado em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes neste Termo, acompanhado da respectiva nota fiscal;

e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, os

relatórios não aceitos pela CONTRATANTE caso não se enquadre nas especificações deste

Termo de Referência, após a notificação da contratante,
g. Apresentar à CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o Número da Conta bancária,

para efeito de crédito de pagamento das obrigações,
h. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência,

i. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época

própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com
a CONTRATANTE,

j. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega dos relatórios, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação,

k. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

1. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato,

m. Possuir, no momento da assinatura do contrato equipe técnica mínima disponível para

perfeita execução do contrato,
n. Manter durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais

devidamente habilitados, treinados e qualificados para a execução dos serviços, objeto desse
termo,

p. Manter a disponibilidade, confidencialidade e integridade de dados, informações e sistemas

informatizados pertencente à Contratante, aos quais venha a ter acesso em decorrência da

prestação dos serviços contratados, e cuidar, sob pena de responsabilidade dos dirigentes e

empregados da Contratada, do cumprimento de obrigações relacionadas com o sigilo e a

segurança dos dados, informações e sistemas

7. DO LOCAL DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATADA:

7.1. Os serviços objeto do presente termo de referência serão prestados, preferencialmente, nas

dependências da CONTRATADA;

7.2. A forma de execução mencionada no subitem 3.1 não exclui a possibilidade da

CONTRATANTE requisitar sempre que necessário a realização de reuniões por vídeo

conferência;

7.3. Todos os custos com deslocamento da equipe para realização dos serviços objeto do

presente termo serão custeadas pela CONTRATADA, inclusive quanto ao deslocamento,

alimentação, combustível, despesas telefônicas, internet, material de expediente, enfim, tudo o

que for necessário para a execução dos serviços objeto do presente termo.

7.4. A simples execução do serviço, objeto deste Termo de Referência, não implica na sua

aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade, conforme
abaixo descrito:

FL.(S) —j-
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I - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as

especificações, constantes neste Termo de Referência.

11 - Defmitivamente, pelo Gestor responsável em termos previstos no art. 140 da Lei Federal n°

14.133/21, por comissão designada pela Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados

da data do recebimento provisório, após verificação das quantidades, especificações do objeto:

a) Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação da entrega do

serviço no verso da Nota Fiscal e a encaminhará ao Setor Financeiro da CONTRATANTE,

para tlns de pagamento,

b) em caso de não conformidade, o servidor designado devolverá Nota Fiscal, para as

devidas correções.

7.4.1.0 serviço será recebido e aceito após inspeção realizada pelo FISCAL DO CONTRATO

ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitados caso não atendam ao

quantitativo solicitado ou não estejam em perfeitas condições para a utilização.

7.4.2.0 serviço contendo baixa qualidade, ou que estejam em desacordo com as especificações

contidas no Termo de Referência e Proposta da contratada, serão rejeitados pela
CONTRATANTE.

7.4.3.Juntamente com a entrega dos documentos digitalizados, a CONTRATADA deverá

fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos.

8. DO REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global.

9. FISCALIZAÇAO:

9.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será fiscalizado por

servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do
ai1. Il7da Lei n° 14.133/2021;

9.2. A fiscalização de que trata este subitem não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

lO. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

lO.I. A despesa será custeada com recurso próprio do executivo municipal.

11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

ü prazo de vigência do contrato será de até 60 dias, contados a partir da data de sua assinatura,

com possibilidade de prorrogação por interesse da Administração nos termos do art. 106 da Lei

14.133/21

11.1.

PMTF

c-1

FL.(S) N»;_
RÚBRICA;



12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado, em parcela única, em até 5 (cinco) dias, contados a partir da

data de apresentação do Relatório de Conclusão de Serviço e da Nota Fiscal devidamente atestada

pelo Setor competente da CONTRATANTE pelo servidor designado para este fim, de acordo

com as normas de execução orçamentária e financeira, mediante os serviços devidamente

executados.

12.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, a nota Fiscal ou Fatura dos

serviços executados, em nome da empresa e em duas vias, no mínimo.

12.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através de deposito

em conta corrente indicada pela CONTRATADA.

12.4. Caso o pagamento seja efetuado após o prazo estabelecido no item 12.1, por culpa da

CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento

ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha
concorrido à CONTRATADA.

12.5. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em

atraso.

12.6. A CONTRATANTE não pagará multa por atraso no pagamento dos serviços cobrados

através de documentos não hábeis, total ou parcialmente, bem como por motivo de pendência ou

descuinprimento de obrigações contratuais.

12.7. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para retificação.

13. REAJUSTE

13.1. O valor do contrato não poderá ser reajustado na periodicidade de sua vigência.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

FL.(S)
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0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^’ 14.133,
de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b". "c” e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156. § 4°, da Lei n” 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e”. “f. "g" e “If do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas “b", “c” e “d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°,
da Lei n° 14.133, de 2021).

d) Multa:

i.Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;

14.3.

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133,
de 2021).

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (ail. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.I33, de 2021).

I4.7.

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

14.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § I °, da Lei n° 14.133, de 2021):

- PMTF
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n“ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-15.1.

se como base a Lei 14.133/21.

Tasso Fragoso/MA, 30 de abril de 2025.
Assinado de

forma digital por
IGOR RIBEIRO

Td^FragOSO SANTOS:0360082
5305

Igor Ribeiro Santos

Secretário Municipal de
Administração e Finanças

APROVO O TERMO DE

REFERÊNCIA

/2025/Em,

Assinado de forma digital

por KELSON RICHARO
CARVALHO HOLANDA

VIEIRA:74444913304

Kelson Richard Carvalho Holanda

Vieira

Prefeito Municipal

PMT^
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

Tasso Fragoso/MA, 05 de maio de 2025.

Ã Empresa: FORT LUX RECICLADOS LTDA

CNPJ: 07.807.335/0001-65

E-mail: cliente.srs@outlook.com

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
técnicos de auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do processo

administrativo n° 0146594/2023 e ação judicial n° 2024.1600.0418 1 que tratam do

Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fragoso/MA, com vistas à

correção do índice de Participação do Município (IPM) no ICMS.

Prezado Senhor,

Com cordiais cumprimentos de praxe, tendo em vista a consulta deste

Município em sites oficias, consulto à Vossa Senhoria sobre a possibilidade de

contratação para o objeto supracitado.

Nesse sentido, encaminhamos em anexo a planilha com os quantitivos e

especificações dos produtos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contamos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos

nossos mais sinceros votos de elevada estima e consideração.

Favor assinar e carimbar com o CNPJ ou enviar em papel timbrado da

empresa.

Atenciosamente,

Igor Ribefrô^antos
Secretário de Administração e Finanças

PMJ(F
FL.(S)
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ANEXO I

Secretaria Municipal de Administração
Valor Unitário Valor TotalQtdItem Descrição

R$ R$0101 Contratação de empresa especializada

para a prestação de serviços técnicos de

auditoria exclusivamente voltados à

análise e revisão do processo

administrativo n^ 0146594/2023 e ação

judicial n5 2024.1600.04181 que tratam

do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do

Município de Tasso Fragoso/MA, com

vistas à correção do índice de Participação

do Município (IPM) no ICMS.

R$Total
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SRS - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - ME

CNPJ-07.807.335/0001-65

A PREFEITURA MUNICIPAE DE TASSO FRAGOSO

Aos Cuidados do Responsável por Compras e Licitações,

Conforme pedido, segue, abaixo,
SOLICITADO:

ORÇAMENTOo

ORÇAMENTO PARA:

1 - Leitura e Estudo da Recurso Administrativo Apresentado pelo

Município no PROCESSO N° 0146594/2023;

2 - Leitura e Estudo da Decisão Administrativa Proferida pelo
Estado no PROCESSO N° 0146594/2023;

3 - Estudo e Elaboração de Ação Judicial para recorrer Decisão

Administrativa Proferida pelo Estado no PROCESSO N°
0146594/2023, objetivando:

3.1 - A correção do índice de Participação do Município no

ICMS, para o exercício de 2024, considerando o Valor
Adicionado, do Município de Tasso Fragoso, no valor de R$

983.018.986,65, relativo à produção de contribuintes não

computados e não informados no relatório de Valor Adicionado
do Município, seja por omissão, erro e(ou) por motivo diverso;

3.2 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São

Luís, no montante de R$ 933.749.507,84, contemplado no

Relatório de VAPS de vários Municípios;

3.3 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São

Luís, no montante de R$ 378.575.233,89, contemplado no

Relatório de VAPS de vários Municípios;

RÚBRICA:



3.4 - A determinação do Recálculo do IPM 2024, do Município
de Tasso Fragoso, pela divergência apurada no seu Valor
Adicionado, no exercício fiscal de 2020, 2021 e 2022, no

montante de R$ 1.707.216.507,13.

4 - Leitura e Estudo da Recurso Administrativo Apresentado pelo

Município no PROCESSO N° 2024.1600.04181;

5 - Leitura e Estudo da Decisão Administrativa Proferida pelo
Estado no PROCESSO N° 2024.1600.04181;

6 - Estudo e Elaboração de Ação Judicial para recorrer Decisão

Administrativa Proferida pelo Estado no PROCESSO N°
2024.1600.04181, objetivando;

6.1 - A correção do índice de Participação do Município no

ICMS, para o exercício de 2025, considerando o Valor
Adicionado, do Município de Tasso Fragoso, no valor de R$

1.307.941.518,58, relativo à produção de contribuintes não

computados e não informados no relatório de Valor Adicionado
do Município, seja por omissão, erro e(ou) por motivo diverso;

6.2 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São

Luís,

Relatório de VAPS de vários Municípios;

montante de R$ 626.055.390,45, contemplado nono

6.3 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São

Luís, no montante de R$ 351.773.627,46, contemplado no

Relatório de VAPS de vários Municípios;

6.4 — A determinação do Recálculo do IPM 2024, do Município
de Tasso Fragoso, pela divergência apurada no seu Valor
Adicionado, no exercício fiscal de 2025, no montante de R$

2.281363.363,41.

INVESTIMENTO: R$ 19.500,00;

PRAZO DE VALIDADE DO ORÇAMENTO: 90 dias.

PMTÇ
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06 de maio de 2.025.

''érgio fiefjrostci
SRS - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - ME
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

Tasso Fragoso/M A, 05 de maio de 2025.

Ã Empresa: RJ GESTÃO EM NEGOCIOS LTDA

CNPJ: 08.111.069/0001-02

E-mail: rjg.comercial@gmail.com

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
técnicos de auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do processo

administrativo n° 0146594/2023 e ação judicial n° 2024.1600.0418 1 que tratam do

Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Municipio de Tasso Fragoso/MA, com vistas à

correção do índice de Participação do Municipio (IPM) no ICMS.

Prezado Senhor,

Com cordiais cumprimentos de praxe, tendo em vista a consulta deste

Município em sites oficias, consulto à Vossa Senhoria sobre a possibilidade de

contratação para o objeto supracitado.

Nesse sentido, encaminhamos em anexo a planilha com os quantitivos e

especificações dos produtos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contamos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos

nossos mais sinceros votos de elevada estima e consideração.

Favor assinar e carimbar com o CNPJ ou enviar em papel timbrado da

empresa.

Atenciosamente,

.V

Igor Ribeiro Santos
Secretário de Administração e Finanças

D|-|RPir.A- íoo<c>-2l



ANEXO I

Secretaria Municipal de Administração
Valor TotalValor UnitárioQtdDescriçãoItem

R$R$01Contratação de empresa especializada

para a prestação de serviços técnicos de

auditoria exclusivamente voltados à

01

análise e revisão do processo

administrativo n^ 0146594/2023 e ação

judicial n^ 2024.1600.04181 que tratam

do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do

Município de Tasso Fragoso/MA, com

vistas à correção do índice de Participação

do Município (IPM) no ICMS.

R$Total
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RJ GESTÃO EM NEGÓCIOS

Ronnie Lima

CEO - Diretor Executivo (34)99114-2178

rjgestao@hotmail.comWWW, rjgestao.com.br

PROPOSTA DE PRESTACAO DE SERVIÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSOO - MA

Ao Setor de Compras,

Cotação solicitada:

OBJETO:

- Leitura e Estudo da Recurso Administrativo Apresentado pelo Município no

PROCESSO N° 0146594/2023;

- Leitura e Estudo da Decisão Administrativa Proferida pelo Estado no

PROCESSO N° 0146594/2023;

- Estudo e Elaboração de Ação Judicial para recorrer Decisão Administrativa

Proferida pelo Estado no PROCESSO N° 0146594/2023, objetivando:

1 - A correção do índice de Participação do Município no ICMS, para o

exercício de 2024, considerando o Valor Adicionado, do Município de Tasso

Fragoso, no valor de R$ 983.018.986,65, relativo à produção de contribuintes não

computados e não informados no relatório de Valor Adicionado do Município,

seja por omissão, erro e(ou) por motivo diverso;

2 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São Luís, no montante

de R$ 933.749.507,84, contemplado no Relatório de VAPS de vários Municípios;

3 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São Luís, no montante

de R$ 378.575.233,89, contemplado no Relatório de VAPS de vários Municípios;

4 - A determinação do Recálculo do IPM 2024, do Município de Tasso Fragoso,

pela divergência apurada no seu Valor Adicionado, no exercício fiscal de 2020,

2021 e 2022, no montante de R$ 1.707.216.507,13.

PMTF
PL.f8)N°: V/
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RJ GESTÃO EM NEGÓCIOS

Ronnie Lima

CEO - Diretor Executivo {34)99114-2178

rjgestao@hotmail.comwww.rjgestao.com.br

- Leitura e Estudo da Recurso Administrativo Apresentado pelo Município no
PROCESSO N° 2024.1600.04181;

- Leitura e Estudo da Decisão Administrativa Proferida pelo Estado no
PROCESSO N° 2024.1600.04181;

- Estudo e Elaboração de Ação Judicial para recorrer Decisão Administrativa

Proferida pelo Estado no PROCESSO N° 2024.1600.04181, objetivando:

1 - A correção do índice de Participação do Município no ICMS, para o
exercício de 2025, considerando o Valor Adicionado, do Município de Tasso

Fragoso, no valor de R$ 1.307.941.518,58, relativo à produção de contribuintes

não computados e não informados no relatório de Valor Adicionado do

Município, seja por omissão, erro e(ou) por motivo diverso;

2 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São Luís, no montante

de R$ 626.055.390,45, contemplado no Relatório de VAPS de vários Municípios;

3 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São Luís, no montante

de R$ 351.773.627,46, contemplado no Relatório de VAPS de vários Municípios;

4 - A determinação do Recálculo do IPM 2024, do Município de Tasso Fragoso,

pela divergência apurada no seu Valor Adicionado, no exercício fiscal de 2025,

no montante de R$ 2.281363.363,41.

PRAZO: 30 (trinta) dias após a data do Empenho.

PREÇO: R$ 20.000,00.

VALIDADE: A presente proposta comercial tem validade de 90 (noventa) dias,

contados da abertura da proposta.

Patos de Minas, 6 de Maio de 2025.

HcyvualeyVan/Lea^ de/LíAnoy

R] GESTÃO EM NEGOCIOS LTDA ME
RONNIE VON LEAL DE LIMA

íRÜBRIçO^^^
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

Tasso Fragoso/MA, 05 de maio de 2025.

A Empresa: CIAP PROJETO LTDA

CNPJ: 08.266.798/0001-20

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
técnicos de auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do processo

administrativo n° 0146594/2023 e ação judicial n° 2024.1600.0418 1 que tratam do

Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fragoso/MA, com vistas à
correção do índice de Participação do Município (IPM) no ICMS.

Prezado Senhor,

Com cordiais cumprimentos de praxe, tendo em vista a consulta deste

Municipio em sites oficias, consulto à Vossa Senhoria sobre a possibilidade de

contratação para o objeto supracitado.

Nesse sentido, encaminhamos em anexo a planilha com os quantitivos e

especificações dos produtos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contamos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos

nossos mais sinceros votos de elevada estima e consideração.

Favor assinar e carimbar com o CNPJ ou enviar em papel timbrado da

empresa.

Atenciosamente,

Igor Ribeiro Santos
Secretário de Administração e Finanças

FL.



ANEXO I

Secretaria Municipal de Administração
Valor TotalValor UnitárioQtdDescriçãoItem

R$R$0101 Contratação de empresa especializada

para a prestação de serviços técnicos de

auditoria exclusivamente voltados à

análise e revisão do processo

administrativo n? 0146594/2023 e ação

judicial n5 2024.1600.04181 que tratam

do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do

Município de Tasso Fragoso/MA, com

vistas à correção do índice de Participação

do Município (IPM) no ICMS.

R$Total
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INOVAÇÃO, CRIATIVIDADE E VANGUARDA: O TRÍPLICE ASPECTO DA FILOSOFIA CIAPIANA

Proposta de Prestação de Serviço que o CIAP Projeto encaminha

para os fins que se especificam.

O CIAP Projeto, doravante denominado simplesmente CIAP, sociedade civil de

caráter educativo, científico e cultural, inscrito no CNPJ-MF sob o n-

08.266.798/0001-20, sediado na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,

neste ato representado pelo seu Presidente, Professor Carlos Antônio de Souza

Coelho, carteira de identidade n-

503.588.557-72, resolve encaminhar a presente Proposta de Prestação de Serviço,

por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no Inciso II do Art. 75 da Lei Ordinária

Federal 14.133, de 1 de abril de 2021, regendo-se pela referida Lei, suas

atualizações e pelas seguintes cláusulas:

e CPF-MF n^MG 10.447.934 SSP/MG

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto da presente proposta a prestação de serviços, de:

1.1 - Leitura e Estudo da Recurso Administrativo Apresentado pelo Município no

PROCESSO NS 0146594/2023;

1.2 - Leitura e Estudo da Decisão Administrativa Proferida pelo Estado no

PROCESSO N9 0146594/2023;

1.3 - Estudo e Elaboração de Ação Judicial para recorrer Decisão Administrativa

Proferida pelo Estado no PROCESSO NS 0146594/2023, objetivando:

1.3.1 - A correção do índice de Participação do Município no ICMS, para o exercício

de 2024, considerando o Valor Adicionado, do Município de Tasso Fragoso, no valor

de RS 983.018.986.65. relativo à produção de contribuintes não computados e não

informados no relatório de Valor Adicionado do Município, seja por omissão, erro

e(ou) por motivo diverso;
CENTRAL DE RELACIONAMENTO:

Belo Horizonte - Minas Gerais - Brasil

E-MAIL: ciap(i)ciap.com.brINTERNET: www.ciap.com.br

CNPJ: 08.266.798/0001-20

CIAP: AJUDANDO A CONSTRUIR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!

.MS,S
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INOVAÇÃO, CRIATIVIDADE E VANGUARDA: O TRÍPLICE ASPECTO DA FILOSOFIA CIAPIANA

1.3.2 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São Luís, no montante de

R$ 933.749.507.84. contemplado no Relatório de VAPS de vários Municípios;

1.3.3 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São Luís, no montante de

R$ 378.575.233.89. contemplado no Relatório de VAPS de vários Municípios;

1.3.4 - A determinação do Recálculo do IPM 2024, do Município de Tasso Fragoso,

pela divergência apurada no seu Valor Adicionado, no exercício fiscal de 2020, 2021

e 2022, no montante de R$ 1.707.216.507.13.

1.4 - Leitura e Estudo da Recurso Administrativo Apresentado pelo Município no

PROCESSO N9 2024.1600.04181;

1.5 - Leitura e Estudo da Decisão Administrativa Proferida pelo Estado no

PROCESSO N9 2024.1600.04181;

1.6 - Estudo e Elaboração de Ação Judicial para recorrer Decisão Administrativa

Proferida pelo Estado no PROCESSO N® 2024.1600.04181, objetivando:

1.6.1 - A correção do índice de Participação do Município no ICMS, para o exercício

de 2025, considerando o Valor Adicionado, do Município de Tasso Fragoso, no valor

de R$ 1.307.941.518,58. relativo à produção de contribuintes não computados e

não informados no relatório de Valor Adicionado do Município, seja por omissão,

erro e(ou) por motivo diverso;

1.6.2 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São Luís, no montante de

R$ 626.055.390.45. contemplado no Relatório de VAPS de vários Municípios;

1.6.3 - A subtração, do Valor Adicionado do Município de São Luís, no montante de

R$ 351.773.627.46. contemplado no Relatório de VAPS de vários Municípios;

1.6.4 - A determinação do Recálculo do IPM 2024, do Município de Tasso Fragoso,

pela divergência apurada no seu Valor Adicionado, no exercício fiscal de 2025, no

montante de RS 2.281363.363,41.

CENTRAL DE RELACIONAMENTO:

Belo Horizonte - Minas Gerais - Brasil

E-MAIL: ciap@ciap.com.brINTERNET: www.ciap.com.br

CNPJ: 08.266.798/0001-20

CIAP: AJUDANDO A CONSTRUIR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!

pmtf
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INOVAÇÃO, CRIATIVIDADE E VANGUARDA: O TRÍPLICE ASPECTO DA FILOSOFIA CIAPIANA

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS

Os serviços técnicos relativos, a que se refere esta Proposta, iniciarão no dia da

emissão da nota de empenho de despesa e terminarão até o encerramento do

processo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

O valor da prestação dos serviços, previstos nesta proposta, será de R$ 18.000,00.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O preço constante na cláusula terceira desta proposta será pago ao proponente em

1 (uma) única parcela, depois do empenho e antes do início dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos deverão ser efetuados através de depósitos no Banco ITAÚ,

Agência; 5831, Conta; 03380-7 e em Nome de CIAP Projeto.

Belo Horizonte, 07 de maio de 2025.

Ca7?JOrZôOCA!lCOC//áO 0«d

Professor Carlos Antônio de Souza Coelho

Presidente do CIAP Projeto

CENTRAL DE RELACIONAMENTO:

Belo Horizonte - Minas Gerais - Brasil

E-MAIL: ciap@ciap.com.brINTERNET: www.ciap.com.br

CNPJ: 08.266.798/0001-20

CIAP: AJUDANDO A CONSTRUIR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!
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Processo Administrativo n" 52/2025

Dispensa pelo valor n” 09.2025

A Prefeitura Municipal de lasso Fragoso/MA, através da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças torna público que realizará Contratação Direta por dispensa de

licitação nos termos do art. 75, ÍI da Lei 14.133/21, ocasião em que solicita aos interessados que

apresentem propostas de preços para a prestação de serviços técnicos de auditoria

exclusivamente voltados à análise e revisão do processo administrativo n" 0146594/2023 e

ação judicial n" 2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município

de Tasso Fragoso/MA, com vistas à correção do índice de Participação do Município (IPM) no

ICMS, conforme descrição e especificações técnicas constantes no termo de Referência Anexo.
0 e-mail:Por fim, esclareço que a Proposta deverá ser enviada para

cnltassoid^cmail.com e/ou protocolo da Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA, localizada

Av. Santos Dumont, s/n. Centro, Tasso Fragoso - MA, em até 03 (três) dias úteis a contarna

desta data.

ANEXO 1- Termo de Referência.

Tasso Fragoso, 09 de maio de 2025

Atenciosamente,

C

Igor RitóLced^antos
Secretário de Administração e Finanças
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços técnicos de auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do

processo administrativo n“ 0146594/2023 e ação judicial n" 2024.1600.04181 que tratam do

Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fragoso/MA, com vistas à correção do

índice de Participação do Município (IPM) no ICMS. conforme detalhamento constante neste

Termo de referência.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação de serviços técnicos especializados em auditoria se Justifica pela necessidade

de analisar com precisão e profundidade os dados que compõem o Valor Adicionado Fiscal

(VAF), elemento essencial para o cálculo do índice de Participação do Município (IPM) na

distribuição da cota-parte do ICMS. O Município de Tasso Fragoso identificou inconsistências
no repasse de receitas.valores atribuídos pelo Estado, que impactam diretamente

prometendo o equilíbrio orçamentário e a capacidade de investimento local.
nos

com

2.2. Tais inconsistências decorrem, em grande parte, da omissão ou alocação indevida de dados

fiscais de contribuintes que operam no território municipal, mas cujas movimentações não foram

corretamente computadas ou foram erroneamente atribuídas a outros entes. Para enfrentar essa

situação, é necessária a atuação de profissionais com expertise técnica, capazes de interpretar
relatórios fiscais, analisar decisões administrativas e elaborar documentos fundamentados para a

devida correção Junto aos órgãos competentes.

2.3. A escolha por um serviço técnico especializado se fundamenta também na complexidade dos

dados envolvidos e na necessidade de atuação tempestiva, considerando os prazos legais para

sede administrativa quanto Judicial. O suporte profissionalimpugnações e recursos, tanto em
adequado garante segurança Jurídica ao Município e maximiza as chances de êxito na revisão do

IPM. contribuindo para a Justiça fiscal e a arrecadação correta dos valores que lhe são de direito.

2.4. Dessa forma, a contratação ora proposta visa assegurar a defesa dos interesses financeiros

do Município de Tasso Fragoso, por meio da revisão técnica do processo administrativosn“
0146594/2023 e ação Judicial n" 2024.1600.04181. O serviço é essencial para a recomposição

dos repasses do ICMS e para evitar prejuízos decorrentes de falhas na apuração do VAF.

promovendo maior equidade na distribuição dos recursos estaduais.

3. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO

3.1. Os serviços a serem prestados compreendem:

3.1.1. Análise do Processo Administrativo n" 0146594/2023, com as seguintes atividades:

PMXg
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a. Leitura e estudo do recurso apresentado pelo Município de Tasso Fragoso;

b. Leitura e estudo da decisão administrativa proferida pelo Estado;

c. Identificação de omissões, erros ou divergências nos dados de VAF;

d. Elaboração de medidas para:

i. Inclusão de produção não computada no valor de RS 983.018.986,65;

ii. Exclusão de valores atribuídos ao Município de São Luís nos montantes de RS

933.749.507,84 e RS 378.575.233,89;

iii. Recálculo do IPM 2024 com base na divergência apurada de RS

1.707.216.507,13, referentes aos exercícios de 2020, 2021 e 2022.

3.1.2. Análise da Ação Judicial n" 2024.1600.04181, com as seguintes atividades:

a. Leitura e estudo do recurso apresentado;
b. Análise da decisão administrativa estadual correspondente;

c. Elaboração de medidas para:

i. Inclusão de produção não computada no valor de RS 1.307.941.518,58;

ii. E.xclusão de valores atribuídos ao Município de São Luís nos montantes de RS

626.055.390,45 e RS 351.773.627,46;

Recálculo do IPM 2025 com base na divergência de RS 2.281.363.363,41.m.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO

dispositivo em que a lei classifica4.1. A contratação em apreço se enquadra perfeitamente no

como licitação dispensável, pois a Justificativa da contratação já delineada neste Termo, fica
caracterizada a utilização dessa modalidade licitatória.

4.2. Nesse sentido, segundo a Lei n° 14.133/2021, em tais hipóteses, a administração pode
efetivamente realizar a contratação direta para o fornecimento pretenso, mediante dispensa de

licitação, conforme art. 75, inc. II do referido diploma, no sentido de que "é dispensável a

licitação para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),

no caso de outros serviços e compras". Atualmente esse valor resta atualizado para R$ 62.725,59

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), nos termos do
Decreto Federal n° 12.343, de 30 de dezembro de 2024.

4.3. Assim, sugere-se a formalização de processo de dispensa de licitação para a prestação do
objeto acima especificado, visando ao atendimento dos princípios da economicidade e

preservando a competitividade, lembrando que a economia de escala está sendo levada em

consideração, conforme disposto no art. 18. inc. Vll c/c o art. 23, da Lei n 14.133/2021,

prevalecendo, portanto, no presente caso. a economicidade como interesse desta municipalidade.

4.4. A dispensa do Estudo Técnico Preliminar (ETP) encontra amparo legal no Art. 72. inciso 1.

que estabelece a faculdade de sua elaboração, conforme também reforçado pelo Art. 60. 1 do

Decreto Municipal n° 01, de 19 de janeiro de 2024. No presente caso, a contratação se enquadra

2
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hipóteses de dispensa pelo valor, envolvendo uma necessidade clara e incontestável da

administração pública. A exigência do ETP, nesta situação, seria uma formalidade desnecessária

que poderia acarretar custos adicionais e comprometer a agilidade do processo administrativo.

Assim, a dispensa do ETP não apenas se justifica como uma medida eficiente, ao evitar ônus

também permite a celeridade processual, garantindo que as necessidades da

nas

excessivos, mas

administração sejam atendidas de forma tempestiva e eficaz.

4.5. Por tudo exposto, resta provado que a Dispensa de Licitação para a prestação de serviço

pretendido, mostra-se viável e indispensável. Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como

um dos casos em que a administração pode (e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório,

realizando a contratação direta, com fundamento no normativo alhures citado.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Nomear o(s) Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

Encaminhar formalmente as demandas por meio de Ordem de Serviço - OS.

Permitir acesso dos profissionais da futura contratada às suas dependências, equipamentos,

softwares e sistemas de informação para a execução dos serviços, observando os limites
estabelecidos neste Termo de Referência e Contrato.

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço, no prazo
e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;
Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitadas

pelo representante da Contratada;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização por meio de servidor designado, podendo

devolver ou mandar substituir qualquer serviço/material que não esteja de acordo

com as condições e exigências especificadas;
Comunicar oficialmente à Contratada qualquer falha verificada no cumprimento do contrato.

5.

a.

b.

c.

d.

e.

f

g-

h.

recusar.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Participar de reuniões de alinhamento de expectativas contratuais com a Contratante sempre

que houver necessidade da prestação dos serviços;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, devendo complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação;

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste TR, Contrato e proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto;

6.

a.

b.

c.

Fl
1FL.(S) N«;

RÚBRICA: Aofw rvo
3



■

d. Efetuar a entrega do objeto contratado em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes neste Termo, acompanhado da respectiva nota fiscal;

e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas. no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, os

relatórios não aceitos pela CONTRATANTE caso não se enquadre nas especificações deste

Termo de Referência, após a notificação da contratante,

g. Apresentar à CONTRATANTE, o nome do Banco. Agência e o Número da Conta bancária,

para efeito de crédito de pagamento das obrigações,
h. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência,

i. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época

própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com
a CONTRATANTE,

j. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega dos relatórios, os motivos que impossibilitem o eumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação,
k. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as eondições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

I. Indicar preposto para representá-la durante a exeeução do contrato.

. Possuir, no momento da assinatura do contrato equipe técnica mínima disponível para

perfeita execução do contrato.
Manter durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais

devidamente habilitados, treinados e qualificados para a execução dos serviços, objeto desse
termo,

p. Manter a disponibilidade, confidencialidade e integridade de dados, informações e sistemas

informatizados pertencente à Contratante, aos quais venha a ter acesso em decorrência da

prestação dos serviços contratados, e cuidar, sob pena de responsabilidade dos dirigentes e

empregados da Contratada, do cumprimento de obrigações relacionadas com o sigilo e a

segurança dos dados, informações e sistemas

m

n.

7. DO LOCAL DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATADA:

7.1. Os serviços objeto do presente termo de referência serão prestados, preferencialmente,

dependências da CONTRATADA;

7.2. A forma de execução mencionada no subitem 3.1 não exclui a possibilidade da

CONTRATANTE requisitar sempre que necessário a realização de reuniões por vídeo

conferência;

7.3. Todos os custos com deslocamento da equipe para realização dos serviços objeto do

presente termo serão custeadas pela CONTRATADA, inclusive quanto ao deslocamento,

alimentação, combustível, despesas telefônicas, internet, material de expediente, enfim, tudo o

que for necessário para a execução dos serviços objeto do presente termo.

nas

7.4. A simples execução do serviço, objeto deste Termo de Referência, não implica na sua

aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade, conforme
abaixo descrito:

RÚBRICA: ^
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I - Provisoriamente, a partir da entrega, para eteito da verificação da conformidade com as

especificações, constantes neste Termo de Referência.

II - Definitivamente, pelo Gestor responsável em termos previstos no art. 140 da Lei Federal n°
14.133/21, por comissão designada pela Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados
da data do recebimento provisório, após verificação das quantidades, especificações do objeto:

a) Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação da entrega do
da Nota Fiscal e a encaminhará ao Setor Financeiro da CONTRATANTE,serviço no verso

para fins de pagamento.

b) em caso de não conformidade, o servidor designado devolverá Nota Fiscal, para as

devidas correções.

7.4.1.0 serviço será recebido e aceito após inspeção realizada pelo FISCAL DO CONTRATO

ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitados caso não atendam ao

quantitativo solicitado ou não estejam em perfeitas condições para a utilização.

7.4.2.0 serviço contendo baixa qualidade, ou que estejam em desacordo com as especificações

contidas no Termo de Referência e Proposta da contratada, serão rejeitados pela

CONTRATANTE.

7.4.3..luntamente com a entrega dos documentos digitalizados, a CONTRATADA deverá

fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos.

8. DO REGIME DE EXECUÇÃO

8.1.0 contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global.

9. EISCALIZAÇÃO:

contrato será fiscalizado por9.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA,
servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do
art. 117 da Lei n° 14.133/2021;

9.2. A fisealização de que trata este subitem não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

10. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A despesa será custeada com recurso próprio do executivo municipal.

11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

11.1. O prazo de vigência do contrato será de até 60 dias, contados a partir da data de sua assinatura,

com possibilidade de prorrogação por interesse da Administração nos termos do art. 106 da Lei

14.133/21

"PMTF
FL.(S)N®;_^a
RÚBRICA: 4

5



;o

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado, em parcela única, em até 5 (cinco) dias, contados a partir da

data de apresentação do Relatório de Conclusão de Serviço e da Nota Fiscal devidamente atestada

pelo Setor competente da CONTRATANTE pelo servidor designado para este fim, de acordo

com as normas de execução orçamentária e financeira, mediante os serviços devidamente

executados.

12.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, a nota Fiscal ou Fatura dos

serviços executados, em nome da empresa e em duas vias, no mínimo.

12.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através de deposito

em conta corrente indicada pela CONTRATADA.

12.4. Caso o pagamento seja efetuado após o prazo estabelecido no item 12.1, por culpa da

CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento

ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha

concorrido à CONTRATADA.

12.5. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em

atraso.

12.6. A CONTRATANTE não pagará multa por atraso no pagamento dos serviços cobrados

através de documentos não hábeis, total ou parcialmente, bem como por motivo de pendência ou

descLimprimento de obrigações contratuais.
12.7. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para retificação.

13. REAJUSTE

13.1. O valor do contrato não poderá ser reajustado na periodicidade de sua vigência.

INERAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçãosem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou
contrato;

14.

14.

prestar declaração falsa durante a execução do

FL.(S)N°: yt/ 6
RÜBRICA: T .



f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de i°de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133,
de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b". “c” e "‘d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4“. da Lei n° 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f’. “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b”, “c" e “d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°,
da Lei n*^ 14.133, de 2021).

d) Multa:

i.Moratória de 0.6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida. até o limite de 10% (dez por cento) dias;

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei n° 14.133,

de 2021).

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n® 14.133. de 2021).

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133.de 2021).

14.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n“ 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

o
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-

se como base a Lei 14.133/21.

Tasso Fraeoso/MA, 30 de abril de 2025.

ígor%!t!eíro Santos
Secietário Miimcipal de

Adiiiiiustração e Fiuaaças

APROVO O TER.MO DE

REFERÊNCIA

>2015/Ein,

KflSONIW:H*«D

HOLANDA (jyjvMHO «OAMOA

Kelsoii Rkhai d Can alho Holanda
Vkira

Pie feito Munkipal
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Prefeitura Municipal DeTasso Fragoso

3 Alto contraste [Alt + 3]A+ A-

(http://www.tassofragoso.ma.gov.br/acessibilidade/acessibilidade /)

Home (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/)

/ Licitações (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/a cessolnformacao/licitacao/tce) / Detalhes

Atenção!

Essas mesmas informações também poderão ser obitidas no site do TCE-MA pelo endereço www.tce.ma.gov.br

(http://www.tce.ma.gov.br)

Imprimir

Detalhes do processo licitatório

N° Processo

052/2025

N° Instrumento

009/2025

Modalidade de licitação

ADESÃO

Tipo de licitação

MENOR PREÇO

Finalidade

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS

Data de Abertura

14/05/2025

Data de Publicação

09/05/2025

Regime de execução

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

priRRICA: '^crú c<_
Valor dotação

%fl,00



Valor despesa

R$ 0,

Tipo de Procedimento

CONTRATAÇÃO DIRETA

Autoridade que autorizou

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA / CPF; ***.449.133-** / Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

Veículos de divulgação do instrumento convocatório:

Veículos de divulgação da Audiência Pública:

Resultado:

EM ANDAMENTO

Dt homologação:

Natureza de despesa:

Unidade;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PESSOAL DE TASSO FRAGOSO

Origem do recurso financeiro;

Objeto;

prestação de serviços técnicos de auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do processo

administrativo n° 0146594/2023 e ação Judicial n° 2024.1600.0418 1 que tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF)

do Município de Tasso Fragoso/MA

Andamentos

FL.(S)
RÚBRICaI



Tipo de
Documento DownloadDescrição Dt Envio

lL09/05/2025

15:36:45

Aditivo

Contratual

Dispensa

pelo valor (https://painel.siganet.net.br/upload/0000000501/cms/publicacoes
n°

09.2025

i f! ►

PREFEITURA

COVID-19 (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/acessolnformacao/covid/covid)

Fale conosco (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/s istemadeinformacao/faleconosco/faleconosco)

Mapa do site (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/a cessolnformacao/mapasite/mapasite)

Portal da Prefeitura (http://www.tassofragoso.ma.gov.br)

LICITAÇÕES E CONTRATOS

Contratos (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/aces solnformacao/contratos/contratos)

Licitações (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/ace ssolnformacao/licitacao/tce/exibir)

FINANÇAS

Execução Orçamentária e Financeira

(https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/acessolnformacao/execucao/execucao)

Leis Orçamentárias

(https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/acessolnformacao/leisorcamentarias/leisorcamentarias)

Folha de pagamento (https://www.fenix.com.br/transparencia/FP?cl iente=1109)

Tabela remuneratória

(https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/acessolnformac ao/tabelaremuneratoria/tabelaremuneratoria)

Repasses (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/acessolnformacao/repasses/repasses)

ACESSO À INFORMAÇÃO

Lei n° 12.527/2011 (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/regulamentacao/faq/faq)

Documentos (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/ace ssolnformacao/classificacao/classificacao)

Convênios (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/aces solnformacao/convenios/convenios)

Diárias (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/acesso lnformacao/diarias/diarias/diariaspublicacao)

Estrutura organizacional

(https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/acessolnformacao/estruturaorganizacional/estruturaorganizacional)

Legislação (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/ace ssolnformacao/institucional/institucional)

Órgãos \ Secretarias

(https://wvm.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/acessolnformacao/orgao/orgao/exibirOrgaosEsic)

Prestação de Contas

(https://wvm.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/acessolnformacao/prestacaodecontas/prestacaodecontas)

Programas, projetos, ações, obras e atividades

(https://vvvm.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/acessolnforma cao/acao/acao)

PMTF
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Consulta de protocolo

(https;//www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/sistemadeinfor macao/esic/esic/consultar)

Relatório Estatístico (https://www.transparencia.tassofragoso.ma .gov.br/sistemadeinformacao/esic/esic/estatistica)

Legislação Federal (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/regulamentacao/federal/federal)

Legislação Municipal (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/regulamentacao/municipal/municipal)

Manuais (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/regula mentacao/manuais/manuais)

Perguntas e Respostas frequentes

(https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/sistemadeinfor macao/esic/esic/faq)

Solicitação de Informações (https://www.transparencia.tassofragoso.ma.gov.br/sistemadeinformacao/esic/esic)

OUVIDORIA

Serviço de Informação ao Cidadão - SIC
Provisoriamente em Rua Newtton Bello, Prédio da Câmara Piso 1 \ CENTRO \ TASSO FRAGOSO - MA \ CEP: 65820-

000

Horário de atendimento: Das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h de Segunda-feira a Sexta-feira

Contato: 99981398328

© 2025 - Siganet - Contato: atendimento@siganet.net.br

rúbrica1_^^^ X



Tasa^Froigoso

MAPA DE APERAÇAO DE PREÇO

PROCESSO N": 52/2025

OBJETO: C.'ontrat»ção de empresa especializada para a prestaçãn dc serviços técnicos dc auditoria e\clusi% amcnte voltados à análise c rev isão do processo administrativ o n" 0146594/2023 e ação judicial n" 2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado

Eiscal (VAF) do Município de Tasso Fragoso/MA, com v istas à correção do índice de Participação do Município (IPM) no ICMS

EMPRESAS

MENOR PRECO R$
H B CONSULTORIA SEGURANÇA

E SAI DE NO TR.\BALHO LTDAl)ESS( RIÇÃO FORT LUX RECICLADOS LTDA RJ GESTÃO EM NEGOCIOSITEM UNI) QUANT.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

UNITÁRIO
VALOR UNITÁRIO \ALORTOTALVALOR TOTAL VALOR TOTALVAI.OR TOTAL

Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços técnicos de auditoria

exclusivamente voltados à análise e revisão

do processo administrativo nS 0146594/2023

e ação judicial n^ 2024.1600.04181 que

tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do

Municipio de Tasso Fragoso/MA, com vistas à

correção do índice de Participação do

Municipio (IPM) no ICMS.

RS 20.000.00 RS 18.000.00 RS 18,000.00 RS 18.000,00 RS 18.000,0019.500,00 R$ 19.500.00 RS 20.000,00UND 1 RS1

18.000,00R$ 20.000,00 R$ 18.000,00 RSRS 19.500,00VALOR TOTAL

DATA: 15/05/2025Setor de Compras



ToiiSaSCà»' Frcaisaosno

DESPACHO - AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA

PROCESSO: 52/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de
auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do processo administrativo n”

0146594/2023 e ação judicial n® 2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado

Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fragoso/MA, com vistas à correção do índice de
Participação do Município (IPM) no ICMS.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO/MA realiza o procedimento

de cotação de preços (metodologia) a partir de consultas a tabelas oficiais, pesquisas de

mercado através de propostas físicas, por e-mail, telefone, internet, outros contratos

administrativos, outros Órgãos, ou pessoalmente.

Tudo é realizado de modo a obter o preço mais vantajoso à Administração,

respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e Contratos Administrativos e as orientações dos
Tribunais de Contas.

No presente caso, a busca por preços de mercado, se deu através de propostas físicas,

solicitadas junto a potenciais fornecedores, assim como convocação de interessados no sítio

oficial da prefeitura.
No mais, solicitou-se a documentação de habilitação da empresa CIAP PROJETO

LTDA, CNPJ n® 08,266.798/0001-20, que apresentou o menor preço entre as cotações

recebidas no valor de RS 18.000,00 (dezoito mil reais), estando portando, o valor ofertado

inferior ao preço estimado pelas demais pesquisas de mercado. Daí observa-se que há

vantagem técnica, administrativa e financeira, na contratação da referida empresa. Desse

modo, segue em anexo a documentação de habilitação cabível da Empresa supra, dentro das

exigências técnicas e administrativas exigidas no Termo de Referência.

Por derradeiro, encaminhem-se o processo em epígrafe para verificação de

disponibilidade orçamentária e demais deliberações pertinentes.

Tasso Fragoso/MA, 15 de maio de 2025.

Setor de Compras

FL.(S)
RÚBRICA:^03^o.o
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
08.266.798/0001-20

MATRIZ

DATA DEABERTURA

10/08/2006
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

CIAP PROJETO LTDA

título do ESTABELECIMEMTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DBVIAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas
anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIAS
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente

74.10-2-99 - atividades de design não especificadas anteriormente

74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artisticas

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente

82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

82.99-7-03 - Serviços de gravação de carimbos, exceto confecção

82.99-7-07 - Salas de acesso à internet

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
224-0 - Sociedade Simples Limitada

COMPLEMENTO

COND FAZENDA DA SERRA

NÚMEROLOGRADOURO

RJOSE ALEXANDRE FERFtHRA 50

UFIVLINICIPIO

BELO HORIZONTE

CEP BAIRRO/DISTRITO

PAQUETA MG31.330-636

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CIAP@CIAP.COM.BR

TELEFONE

(31) 3419-0005

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO
CADASTRAL

10/08/2006

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/01/2025 às 15:11:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

FL.(S)”t?üS
RÚBRICA:
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CIAP PROJETO

ÍNOVAÇAO. CRMTIVÍDADE E VANGUARDA. O TRÍPLICE ASPECTO DA Flt.OSÓFrA CIÃPIAÍ^

CONTRATO SOCIAL

25/08/06

CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA COELHO, brasileiro, casado
comunhão parcial de bens. consultor, residente e domiciliado nesta capital, à Praça Laura
l■■|oripes Melo, 50, Condomínio Fazenda da Serra, Jardim Paquetá. portador da C/aríeira de

Identidade MG.10 447,934. expedida pslaSSP.MG, CPF 503.588,557.72, e JARDSÉA DE
FREITAS COELHO, brasileira, casada em comunhão parcial de bens, consulírrra. residente

e domiciliado nesta capital, à Praça Laura Floripcs Meio, 50, Condomínio Fazenda da Serra.

Jardim Paqacíá, portador da Carteira de Identidade MG,5.694.496, expedida pela SSP/MCr,
CPF 009.374,036-01 .resolvem, por este insíiumento particular e na melhor forma de direito,

constiiuir o CIAP PROJETO LTÜA.. uma sociedade .simples Itda. bem corno seu Contrato

Social, pelas cláusulas e condições abaixo descritas:

em

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO. DO OaiETO. DA SEDE E DA DURAÇÃO

Artigo 1.“ O Ci.AP PROJETO LTDA e regido pelo presente Contrato Social

e pelas disposições que lhe forem aplicáveis.

Artigo 2.° O objeto da sociedade é a prestação de serviços de

Desenvolvimento de Projetos, na sua generalidade, na área da administração pública federal

e estadual, e. na sua especificidade, na área da administração pública municipal, incluindo

autarquias e fundações, bem como empresas estatais

Artigo 3.“ A sociedades tem foro na Cidade de Belo Horizonte, do -Fstado cie

Minas Gerais, da República Federativa do Brasil e sua sede na Av, Ãfoaso Pena, 981. 9^'

•Andar, Conjunto 907, Centro, Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, sem filiais, ptDciendo,

entretanto, abrir, manter e extinguir fihais e e.scrit6rias em qualquer parte do mundo.

Artigo 4.” As atiuldade,s da Sociedade íniciar-se-ão em 25/OS'06. O prazo de

duraçao da Sociedade civil é por tempo indeterminado.

CAPITULO II

DA NATUREZA DO PAPEL E DA FINALIDADE

CENTRO ADMINISTRATIVO;Av. Afonso Pena. 981. 9*' Andar, Conjunto 907, Centro
Belo Horizonte, MG - CEP; 30,130-002

\INTERNO': www.clap.com.br

PABX do SAC - Serviço de Atendimento CIAP: (31) 3274-5762

CIAP rrôjÊTÔ ; ÂJÜDÀNDoXPRÕjltAR Á PREFEITURA DO TERCEIRO MÍLlNÍti)!

E-MAIL: ciap.projeto(« clap.com.br

M

PMTF
FL.(S)N°;_
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CIAP PROJETO

INOVAÇÃO, CRI ATI VIDADEI VANGUARDA Ò fRÍPLlCE ASPECTO DÃ FILÒSOFÍÀ CIAPIANA

Artigo 5.“ O CIAP PROJETO LTDA é uma SOCIEDADE DE CARATER
EDUCATIVO, CIENTÍFICO E CULTURAL destinada a coiaborar, no Campo de

desenvolvimento de projetos:
a) na sua espedaliáade, corn a Modernáação da Admini-siração. Direta e

Indireta, Pública Municipal;

b; na sua generalidade, com a .Modcmbaçâo da .Adminfetração, Direta e indireto.

Pública Federa! e Estaducii.

§ 1." O Papel do CIAP PROJETO LTDA é tornar realidade à idealEdçcdo, no

Campo de desenvolvimento de projetos:
a' na sua especialidade, com a Modernização da Administração, Direta e

Indireta. Pública Municipal;

b; na sua generalidade, com a ModeiTiizaçáo da Administração. Direta e Indireto,

PúblicaFedera! e Eistadual,

§ 2.° A finalidade do CIAP PROJETO LTDA é a implantação e a

implementação, no Campo de desenvolvimento de projetos, de medidas Inovadoras,

Criativas e Vanguardistas, com o intuito de propiciar, à OrgaiiBação Piibiica Federal,

Estadual c Municipal, adentrar no Terceiro Milênio com o ■‘status'' desejado no Campo da

Otimização e da Modernização.

CAPÍTULO UI

DA FILOSOFIA E DA METODOLOGIA DE TRABALHO

Artigo 6,“ 0 CIAP PROJETO LTDA buscará desenvolver um trabalho de

parceria - CIAP PRajETO-ÓRGÀO PÚBUCO-SOCIEDADE - realbando o serviço de íorma

democrática, descentralizada, participativa e interativa.

Artigo 7.° O CIAP PROJETO LTDA elaborará o serviço observando e

pesquisando as característica.s e as peculiaridades do Órgão Público, analisando e avaliando a
Organização Administrativa, abordando e entrevistando o Corpo Funcional c captando e
absolvendo os anseios da Sociedade Organizada como um todo.

Artigo S," O CIAP PROJETO LTDA procurará a interação plena entre Ci.AP

PROJETO-PROJETO- ÓRG.AO PUBLICO, fazendo com que o serviço se amolde de tal forma

às necessidades da Administração Publica que, depois de concluídos os trabalhos, o ÓRGÁO

PÚBLICO otme-.se detentor da tecnologia de sua utilização, em razão da sua completa e

perfeita assimilação

CENTRO ADMINISTRATIVO: Av. Afonso Pena. 981. 9“ Andar, Conjunto 907, Centro

Belo Horizonte, MG - CEP: 30.130-002 J
E-MAIL: ciap.projcto(ã ctap.com.br

P.ABX do SAC - Serviço de Atendimento CIAP: (31) 327^5762 ^ _
PHtrtFTAR Ã~PRFFEntlRA DO TERCEIRO MIÜNIÓ!

INI ERNET: wwwxiap.com,br

CIAPPROJETO : ArIUDANDQA

4

FL.(S)N": .
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CIAP PROJETO -

INÒVJiÇÃO, CRIÃfiViDADE E~VANGOARDA: O OTÍPLICE ASPKCTO DA FljU)SOFÍÍA CtAPlANA

Ai-tigo 9.“ O CIAP PROJíETO LTDA esiirriulatá um reiadonamento dinâmico

entre o CIAP PROJETO 6 o ÓRGÃO PÚBLICO, de modo a cooptá-!o na implementação de

todos os mecanismos suficientes para a execução do serviço e necessários ao atingimento dos
objetivos colimados pela Administração Pública Contratante.

Artigo 10. O CIAP PROJETO LTDA trabalhará:
a) .Adotando metodologia científica na análise e síntese de pesquisas, na

preparação e execução de procedimentos e na concepção e inaíeriafeaçno de atividades;

bj Usando técnicas investigaf.órias orrde o mecanismo de levantamento e

iTatamento cte informações se efetive com objetividade e realismo, cora emprego de Estatística

Direcionada e de Gráfico Setorfeado;

c| Utilizando métodos de apuração destinados a coletar, com precisão, dados

esíatisticos, ministrando fórmulas, cornprovadamente, eficientes e eficazes.

CAPÍTULO IV

DOS RECURSOS CIENTÍFICOS,
DA .FSTRUI URA TÉCNICA E DO CORPO TÉCNICO

Artigo 11. Os Recursos Científicos da Estrutura Técnica do CIAP PROJETO

LTDA abrangerá os Aspectos de Capacitação, áe Racionalização, de ParanriettEação e de

Manualização

Artigo 12. O Corprr Técnico do CIAP PROJETO LTDA será composto pov

Profissionais que reúnem, além da necessárici Formação Acadêmica, a imprescinciível Vfivència

Pública.

Artigo 13, O Corpo Técnico do CIAP PROJETO LTDA ^ será fonnado por

especialistas, nas diversas áreas de atuação, que possuem invejáveis folhas de excelentes

serviços prestados à Administração Pública - decorrente de Desempenho Anterior - inurneros

Fsiudos efetuados com o objetivo de Modernizar a Prefeittrra, comprovadas Expenências

exercidas no sentido de Aperfeiçoar a Gestão Municipal e fartas Publicações realizadas com o

intuito de Otimizar as ações do Órgão Púbiicc.

Artigo 14. O Cortro Técnico do CIAP PROJETO LTDA adotará a Filosofia

Científica de Racionaiização na análise e síntese de pesquisas, na preparação e execução de
procedimeitlos e na mneerrção e materialização de atividades.

'“'CÉNTTROÃDMlNiSTRÃtíVÕrÃv. Afonso Pana, 981, 9“ Andar. Conjunto 907, C

Belo Horiaonta. MG - CEP: 30.130-002
INTERNET; www.clap.com.br E-MAIL: ciap.projetoiíçciap.com.bi

PABX do SAC - Serviço de Atcndlm«8WtoÇ|Ml^ll^-?M]!Sl
"7TI^rÜFT(T7ÃJÚDANDÕÚAPROJEfÃ¥ÃTR|FÍn:U^

\

■¥
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TERCEIRO MIÍSnÍO!
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CIAP PROJETO

PÕ^ÇÀÕ CRIATlVÍM0E'1 VÁNGliARDÃ:'ÕTgPÜCEASPECTO,[)A »iáJgQg'> C!API^A i

Artigo 15. 0 Coq;» Técnico do CiAP PROJETO LTDA aplicará o

Planejamontc Estraíégico na elaboração, na implantação e na implementação dé Projétoé.

Artigo 16. O Corp<5 Técnico do CIAP PROJETO LTDA utilizará o Princípio

dé Parametrizaçâo na Pesquisa, na Meiodoiogia e no Trabalho para Desenvolvime.nto de

Projetos,

Artigo 17. O Corpo Técnico do CIAP PROJETO LTDA empregará Técnicas

Metodológicas para Otimização da ‘•Performance" Profissional para obter Eficiência c Eficácia
na .sua Atividade.

Artigo 18. O Corpo Técnico do CI.AP PROJETO LTDA usara
a

Uniformização, a Padronização, a Homogeiíeizaçáo e a Nonnatização de Procedimetríos -

Manualização Proíissional,

Artigo 19. O Coqxr Técnico do CiAP PROJETO LTDA pos-suirá um Roteiro

Prático para Elaboração, Implantação e Implementação de Projetos.

CAPÍTULO V

DA FILOSOFIA ORGANIZACIONAL

A Filosofia Organizacional deverá estar voltada para.Artigo 20.

IDÃímianenteíTícnte:
a) aperfeiçoar;

1 - o Grau de írfuidez da Máquina .Administrativa;
a.2 - o Nível de Descentralização do Poder Decisório;
e.

b) atender: a . . ■ i
- às Necessidades Técnicas Apuradas e .Solicitadas pela Acministraçaob.l

\Pública Municipal; , , , „ c i u,
b.2 - às Expectativas Pessoais Criadas e Desenvolvidas pelo Corpo Funciona, da

Prefeihjra.

CAPÍTULO Vi

DA FI1 OSOFiA HUM.ANÍSTICA

í'
Artigo 21, A Filosofia Hurnanfetica deverá estar voltada para:

CENTRO ADMÍNÍSTR-ATÍVC): Av. Afonso Pena, 981, 9" Andar. Conjunto 907, Centr

Belo Hortóonte, MG - CEP: 30,130-002
E-M,AIL: ciap.proJeta@cSap.com.br XINTERNET; wu-w.ciap.com.br

PABX do SAC - Serviço de Atendimento CiAP: (31) .oZjgjjlV.t-
PRÉFÊmÍRAbo TERCElROldãlNIO!CÍÃP PROJETO : AJUDANDO Ã PROJETAR A

"TOJF "
RÚBRICAi^cvx^C^



s

t •

CIAP PROJETO
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Humano, classificando-o como o bem mais precioso daaj respeitar o oer

Administração Pública e da Empresa:
bj valorizar o Ser Humano, procurando fazer com que o Funcionário Público e o

Ciapiario. sentindo-se integrado num contexto cuja higidsz dele diretamente depende,
mantenha, perrnanentemeníe, o “lastro psicológico' com a Atividade Pública e a Ciapiana,

através de várias ações de ignição, prtreurando conscientizar todas acerca do importantíssimo

papel de cada um, de modo a obter a sinergia sem a qual resultado frutífero algum
alcançará;

se

cj motivar o Ser Humano, buscando lidar, através da análise psicológica dos

funcionários, corn o incremento da Motivação Profissicrnal:
dl estimular o Ser Humano, impiementando a participação ativa dos

Funcionários na Organização e no Pianejamento da Administração Pública e da Empresa;

e! reciclar o Ser Humano, inve,stindo no Treinamento Funcional, mediante um

Caiendário Anual de Cursos de Atualização Profissional;
f) incentivar o ,Ser Humano, adotando uma F"ilosofia de Apuração de

Produtividade Funcionai - Participação nos Contratos - Ponto Tarefa e um Bònus-Prémio de

Produtividade Funcional - Particpi».ção nos Lucras - Ponto Resultado,

g} íransfomrar a Administração Pública c a Sociedade Civil cm uma Grande

Família : A FAMÍLIA PÚBLICA e a CIAPIANA, respectivamente, fortalecendo os Laços de

Fraternidade e de Solidariedade no Trabalho;

CAPITULOVII

DA FILOSOFIA TECNOLÓGICA

Artigo 22. A Filosofia Tecnológica deverá estar voltada para:

a) tecnologia de po.nta e recursos de última geração;
bj que cada Funcionário etnha, á sua disposição, pelo menos, um compuiador .e

uma impressora para trabalhar;

CAPITULO VIU

DA FILOSOFIA OPERACIONAL

Artigo 23. A Filosofia Operacional deverá estar voltada para;

a) a desburocraíizaçãc', analisando, coastantemente, a Organização Foimai

Burocrática, aprimorando o Mapa de Desemperramento da Máquina Admitiistraiiva e

investindo, frequentemente, em Manuais de Conscientização Funcional, aperfeiçerando a

Filasofia da “Parede de Menos e Ponte de Mais”;

CENTRO ÃDMINISTOATlVdi AvrÃfonso Pen^ 98Í, 9" Andar, Conjunto 907, Centro
Belo Horizonte. MG - CEP: 30.130-002

E-MAIl.: ciap.proJetoCeOciap.com.br
F.ABX do SAC - Servitt) de .Atendimento CIAP: (31) 3274-5762
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' ÍNOVApT). CRÍATIVÍDADE E VÃNGUÃHDÁrÕ'™ DA FILOSOFIA CjAPIANA

b) a dssceníralEaçâo. avaliando, rotineiratnente. o Território da Del^açáo de

Competência e desenvolvendo, permanentemente, a Metodologia da Economcína Decssóna -

a menor distância entre problema e solução;
c! a racionalização, propiciando, através de Questionamentos .Administrativos, o

fortalecimento da Trajetória da Modernização Funciona! e proporcionando, mediante

Questionamentos f'uncionais, a expansão da Geografia da Otimização Administrativa.

CAPiTUl-0 IX
DA ADMINISTRAC.ÃO

Artigo 24. A Empre.sa será admiRisírada pelo sócio CARLOS ANTÔNIO DE

SOUZA COELHO, assessorados pelos Conselhos Administrativo, Comercial e Técnico, bem

auxiliados pela Presidência, Vice-Presidência, Diretoria Administrativa, Diretoria

Técnica e Diretoria Comercial.

S 1." Os membros dos Conselho.s Administrativo, Comerciai e Técnico, bem

: ç 0 Presidente, o Vice-Presidente, r> Diretor Administrativo, o Diretor Técnico e o Diretor

Comercial, serão inveístidos em seus cargos mediante termo de posse iavrado no livro próprio,
sendo dispensados de qualquer caução para o exercício de suas funções, devendo os

lespedivos prazos de gestão estender-se até a investidura dos substitutos.

CAPÍTULO X

DO CONSELHO ADMINISTRATIVO

como.

como,

Artigo 25. O Conselho Admanisteíivo é o órgão cotegiado de deliberação,

Vice-Presidente e o Diretorintegrado por 03 (três; membros efetivos: O Presidente,
Afiminlstrâüvo.

Artigo 26. O Presidente do Conselho Administrativo será o Presidente da

Empresa, na sua au-sèncla, responderá o Vlee-Presdente.

Artigo 27. O Conselho Administrativo rcunir-se-á, ordinariamente , a cada mês

e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do seu Presidente, ou

de qualquer de seus membros.

\

§ 1." Os avisos de convocação para zss reuniões do Conselho Administraiivo,

que conterão a ordem do dia. dara, hora e local da reunião, serão comunicados, com 3 íirés)
ciiêis de antecedência, a cada membro.

CENTRO ADMÍNIStRÃfivOi Àv. Afonso Pena, 981. 9° Andar, Conjunto 907, Centro

Belo Horizonte. MG - CEP: 30.130-002
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§ 2 ° O Conselho Administrativo ctetiberará por maioria dc votos dos membros

prestífites às reuniões. Na hipótese de empate, na votação, caberá ao Presidente do Conselho,
e, na sua ausência, ao seu substituto, o voto de qualidade.

9 3.“ Das reuniões do Conselho .Administrativo lavrar-se-áo atas no livro

próprio.

Artigo 28. Compete ao Conselho Administrativo:
a) acompanhar a efí execução deste Contrato Social e das deliberações dos

demais Conselhos;

b) estabelecer a orientação gera! dos negócios administrativos, financeiros e

contábeis das atividades da empresa e fixar as diretrizes de administração, finança.s e

contabilidade da Empresa, aprovando o PEl Plano de Expansão e de investimento contido

PAD - Programa Anua! de Desenvolvimento, estabelecido para a área adminj.sírat,!va;

c] emitir parecer sobre o,s relatórios e as demonstrações administrativas,

financeiras e contábeis mensais, semestrais e anuais.

no

Artigo 29. O Presidente do Coaseilro Administrativo terá os seguinte,? poderes

ai convocar e presidir as Assemblsia,? Gerais e as reuniões do Consdtio

b) convocar Assembiaias Gerais por solicitação de membro do Conseino,

c) acompanhar, supervisionar e zelar para que as deliberações, autorizações e

políticas de diretrizes fixadas pelo Con.selho Administrativo, sejam, devidamente, executadas;
d) informar-se sobre as operações e o desempenho da Empresa, na área

administrativa, financeira e contábil através do Vice-Presidente e do Diretor Administrativo,

e atribuições:

.Administrativo;

CAPITULO XI

DO CONSPl HO COMERCIAL c.;
\

.Artigo 30. O Conselho Comercial é o órgão coiegiado de deliberação,

(três; membros fretivos: O Presidente, o Vice-Presidente e o Diretor
integrado por 03
Comercial.

Artigo 31. O Presidente do Conselho Comercial .será o Presidente dn Empresa,

néi sua ausência, responderá o Vicc-fhesidente

CEOTRÕ ÃDMiNISTRAflVÓ: Av. Afonso P«na, 981. 9" Andar, Conjunto 907, Centr

Belo Horizonte, MG - CEP; 30.130-002
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jN0VAÇÁ07CRIAfíVIDÃPE E ARDA O TRÍPLICE ÃSreCTO“tM'FÍU>SOFÍA O

Artigo 32. O Conselho Comercial reunir-se-á. crdínariamente, a cada més e,

extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do seu Presidente, ou de
qualquer de seus membros.

§ 1.“ Os avisos cIk convocação para as reuniõe.s do Conselho Comercial, que

conterão a ordem do dia. data. hora e local da reunião, serão comunicados, com 3 (três) dias

dc antecedência, a cada membro.

S 2,” O Conselho Comercia! deliberará poc maioria de votos dos membros

presesries às reuniões. Na hipótese de empate na votação, caberá ao Presidente do Conselho,

e. na sua ausência, ao seu substituto, o voto de qualidade.

S 3." Das reuniões do Conselho Comercial lavrar-.5e-ào atas no livro próprio

Artigo 33. Compete ao Conselho Comercial:
a] acompanhar a fiel execução deste Contrato Social e das deliberações dos

demais Conselhos;

b) estabelecer a orientação gera! dos negócios comerciais das atividades da

empresa e fixar as diretrEes de comércio da Empresa, aprovando o PE! - Plano de Expansão e
de Investimento contido no P.AD - Prrrgrama .Anua! de Desenvolvimentci, esiahelecido par? a

área comercial;

c) emitir parecer sobre os reiatórios e as demonstrações comerciais mensais.

.semestrais e anuais.

Artigo 34. O Presidente do Consel.ho Comerciai terá os seguintó.s poderes e

a) convocar e presidir as A-ssembléias Genais a as reuniões do Coriselho

b) convocar Assembléias Gerais por solicitação de membro do Conselho;

c! acompanhar, supervisionar e zeiar para que as deliberações, autorEações e

políticas de diretrEes fixadas pelo Conselho Comerciai, sejam, devidamente, executadcis;
di informar-se sobre as operações e o desempenho da Empresa, na área

comerciai, através do Vice Presider.te e do Diretor Comercial.

airibuições:
t

Comercial;

CENTRO ADMINISTRATÍVÒ:" Àv, Afonso Pena. 9S1, 9*’ Andar, Conjunto 907, Centro
Belo Horizotrle, MG - CEP; 30.130-002
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CAPITULO XU

DO CONSELHO TÉCNICO

Artigo 35. O Consellio Técnico é o órgão colcgíado de deliberação, integrado
por 03 (trés) membros efetivos: O Presidente, o Vice-Presidente e o Diretor Técnico.

Artigo 36. O Presidente do Conseiho Técnico será o Presidente da Empresa,
nsi sua ausência, responderá o Vite-Pvesidente.

Artigo 37. O Conselho Técnico reunír-se-á, ordinariamente, a cada mês «.

extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do seu Presidente, on de
qualquer de .seus membros.

§ 1.“ Os avisos de convocação para as reuniões do Conselho Técnico, que
conterão a otclem do dia, data, hora e loca! da reunião, serão comunicados, com 3 {trêsí dias
de antecedência, a cada membro.

ê 2." O Conselho Téc,nico deliberará por maioria de votos dos membros

presentes às reuniões, Na hiixfese de empate na votação, caberá ao Presidente do Conselho,

G. na sua ausência, ao seu substirato, o voto de qualidade.

§ 3.® Das reuniões do Conselho Técnico lavrar-se-ão atas no liuio próprio.

Artigo 38, Compete ao Conselho Técnico:
a; acompanhar a fiel execução deste Contrato Social e das deliberações dos

demais (.ionselhos:

b) estabelecer a orientação geral dos negócios técnicos das atividades da

empresa e fixar as diretrizes de íecnoiogia da Empresa, aprovando o PE! - Plano de Expansão
e de investimento contido no PAD - Programa Anual de Desenvolvimento, estabelecido para
a área técnica;

i

c) emitir parecer .sobre os relatórios e as demoii-strações íécn!ca.s measais.
.semestrais e anuais.

.Artigo 39. O Presidente do Conseiho Técnico terá os seguip.te.s poderes e
atribuições:

a) convocar e presidir as .Assembléias Gerais e as reuni-ões do Conselho Técnico;
bj convocar Assembléias Gerai-S por solicitação de membro do Conselho;

CENTRO ADMINISTRATIVO: Av. Áíonso Pena. 981, 9® Andar, Coiijunto“9Õ7,'CsndTO
Belo Horizonte, MG - CEP; 30.130-002

1
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elav para cjuts «3S deliberações, autorizações ec) acompanhar, supervisionar

políticas de direb'izes fixadas pelo Conselho Técrjco, sejam, devidamente, executadas;
â) informar-se sobre as operações c o desempenho da Empresa,

técnica, através do Vice-Presideníe e do Diretor Técnico.

e z

na área

5 •>-

capítulo xui
HA prfsidencia

Professor Carlos Antônio de SouzaArtigo 40. Compete ao Presidente -
Coelho;

e as atividades da Empresa, bema) planejar e organizar todas as operações
deliberados pelos Conselhos, coordenados pelo Vice-Presideníe,como os sistemas

controlados e executados pelas Diretorias;

bí representar a Empresa, ativa e pa,ssivamente, em juizo ou fora dele, e em

.suas relações com terceiros:
'•) assinar todos e quaisquer documentos, contrateis, atos. títulos de creulto.

cheques, incluindo contrato de alienação, aquisição ou oneração, por qualquer forma, de
imóveis móveis bens do ativo fixo. direitos, títulos ou ações tta Empresa;

Conselhos AdminLstraüvo. Comerciai e Técnico mformados sobre
d; maníer os

toda-s as atividades da Empresa, enviando, aos .seus membros, relatórios mensM:

ei cumprir e fazer ojmprir as decisões do,s Conselnos Aaministrativo, Comer..!?-,

e Técnico e da As.sembléia Geral.

0 executar o planejamento e o 'marketing'’ dos projetos do CIAP PROJETO
1,TDA.

CAPÍTULO XIV

DA VICE-PRESIDENClA

i41. Comptrte à Vice-Presidente - Empresária Jardséa de Freitas

a'i coordenar todas as operações e as atividades da Empresa, bem corno

planejados pdo Presidente, conriolados e executados

C"

Artigo

Coelho-
os

sistema.s deliberados freios Conselhos,

pelas Diretorias;
b) manter os Consclhrrs .Administrativo, Comercial e Técnico informado.s sobre

toda.s as atividades da Empresa, enviando, aos seus membros, relatórios mensais;

decisões dos Conselhos Administrativo, Comerciaic) cumprir e fazer aimprir as
Técnico e da Assembléia Geral:e

CENTRO ÃDMINISTRA-nVO: -Av, Afonso Pena, 981, 9 Andar. Conjunto 907, Centro

Belo Horizonte, MG - CEP; 30.130-002 A
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r^'TOfPiic¥jsPECfo PA FltOSOFlÀ Cl^

de Projetos do CIAP PROJETO
í iNnVACi^CRtAnVtDAPE E VANGUARPA^,_ _

dj executar a programação e a clivulgaçao
LTDA.

CAPÍTOLO XV

PA DIRETORIA administrativa

Artiao 42, Compete ao Diretor Administrativo:
a! controlar todas as operações e as atividades

contábeis cia Fmpresa, bem corno os sistemas deliberados petos Con^lhos plane ados pelo

Pr«£; ^ordenados pelo Vice-Presidente c executados pelas Diretor.as, relaconadas

com; recebimento e a cobrança dos
o registro, o monitoramento, o controte, o

Projetos Elaborados, Executados e Prestados; , nwwiacâo dos

a,2 - o registro, o monitoramento, o controle o pagamento e a negaceo dos
Produtos Confeccionados, dos Beits Encomendados, dos Matenars Adqu.ndos e dos Se.viços

Solicitados;

a.i

a 3 a pesquisa, a aquisição, a conservação, a avaliação
e a

imóveis, de Veículos, de Móveis, de Máquinas, de Equipamentos, de Aparelnos. de Utensílios,

{'jf^^gianeiamenío. a encomenda, o recebimento ã conierencia, o

controle e a distribuição de Materiais de Escritório, de E.Kpediente, ce Con.s<rrvaçao,

-. Comercial e Técnico informados sobre
membros, relatórios mensais;
des Coiiselhos Administrativo. Comerciai

Projetas do CIAP PHOdKTO

í •

Higiene e de Limpeza;
b) manter os Cmnselhas Administrativo

atividades da Empre-sa, enviando, aos seus
as decisões

todas as

c) cuntpnr e fazer cump:
e Técnico e da A.<sembléia Gerai;

dj executar o controle e a viaoilizaçao dos
TTDA.

rAPÍTUl.O XVI

DA DIRETORIA COMERCIAL

_J5SSfSS“~“~
Vice-Presidente e controWos e executados peias CIAP PROJETO ■$

a,l - a sensibilização e a comercialraçao dos Projetos
ao wirv

E-MAIL; ciap.projeto(<}'ciap.com.br \
Atendimento CIAP: (31)_jZ-?4£?.6g =:r=.v.r^

P~RÍremmADO;TCRÇEITO^

INTERNET: www.ciap.com.br
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aveiliação da? propostas dea.2 - o registro, o controle, o estatístico e a
comerdaüzaçào dos Proielos do CIAP PROJETO LTDA;

bl manter o Coirseiho Conrercial informado sobre todas as atividades de

Comércio da Empresa, enviando, aos seus membros, relatórios mensais;

c} cumprir e fazer cumprir as decisões dos Conselhos Administrativo, Cxrmerciai

e Técnico e da Assembléia Gerai.

CAPiTCLO XVII

DA DIRETORIA TÉCNICA

Artigo 44. Compete ao Diretor Técnico;
a) executar todas as operações e as atividades da Empresa, bem como os

sistemas deliberados peio Conselho Técnico, planejados peto Presidente, coordenados pelo
Vice-Presidente e controlados pelas Diretorias, relacionados com a pesquita e o

desenvolvimento dos Projetos do CIAP PROJETO ETDA;
Conselho Técnico informado sobre todas as atividades de

Tecnologia da Empresa, enviando, aos .seus membros, relatórios mensais:

Cl cumprir e fazer cumprir as decisões dos Conselhos AdrninLstrativo, Comercia!

ê Técn.ico e da Assembléia Geral,

i '■

b) manter o

CAPÍTULO xvm
DA REPRESENTAÇÃO

Artigo 45. A representação da Empresa se farà, ern todos os casas, com as

seauiirtes regras: , o j » i
al nas atos de mera rotina ou simples cotTespcindenda, peio Preadente, pek,

Vice-Presidente ou pelos Diretores;
bi perante repartições públicas e

diciais, pelo Presidente, peio Vice-Presidente ou pelo Diretor Administrativo,

c) na emissão de duplicatas e nos respectivos endassos para cobrança bancaria,

pelo Presidente, pelo Vice-Presidente ou peio Diretor Administrativo;

cndo.sso5 para depósitos de cheques em nome ua Empresa, pc.o

quaisquer processos administrativos ouern

i
ju

d) nos

Presidente ou pelo Vice-Pre.sídcnte;
e) em todo» os atos, os documentos ou os contatos, púbucos ou particular®,

envolvendo ou não respr,ns<-tbilidade para a Empresa, inclusive na

ritülo» de crédito de qualquer natureza e de desemboiso de quaisquer fundos da Empresa ^
ào ou oneração de bens móveis e mioveis, alein debem corno áe aquisição, aiieuaçao ..

instiTjrnentos de procuração, pelo Presidente ou pelo Vice-Presioente.

CENTRtíÃÕMINISTBÃTÍwTAv, Afonso Pena. 981, 9“ Andar, Conjunto 907, Centro

Bek. Horizonte, MG - CEP; 30.130-002
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aspecto tik FILOSqflA..g
^ íniÍVAÇAO. CRlÃtlVjDAPE E VANGU^D.^

I 1.0 Todas as procurações seiao outorgadas pava fins csv,ecfficos e por Wntpo

determinedo.

« 2.“ É vedada, a qualquer membro da Estrufera Admirtstvaüva do ^
PROJETO tTDA, a prática de avais, de Ranças e de outras garantias em - •

operações a eia estranha.em

C APÍTULO XtX

no CAPITAL

/'
Aríiao 46, O CaDiía! Social da Empresa será de RS 5ll.W«,uu

aoquenra

reais), dividido em 50.000,00 ícinqüenta m«) cotas no valor de R$ 1.00 25^0» WMe
subscrever, de forma igualitária, pelos mil reais! e Jardséa de

quinhentas) cotas no valor de 25.000,00 (vinte e
cinco mil reais).

sócio é restrita ao valor de suasParágrafo Único. A responsabilidade de cada sc
todos resijondem solidariamente pela iniegralizaçao do capital socral.

CAPITULO XX

prn Iicn nn l nCOTiPO E DA LOGQMM£âlíQ GROPO

47. O CIAP PROJETO LT0A ê uma Empresa integrante

quotas, mas

te do GRUPO
Artigo

CIAP.

GRUPO CIAP.
48. O CIAP PROJETO LEDA, enquanto integrar

pcrdeia utilizav o seu logotipo e a sua logornarca.

pvpnrírin sociAL.yA^ n^FMCTSsTRACÕFS FINANCEIRM
' e~FI nFSTINACAO de LUCRÓi

O

Artigo

i A

Arttao 49 O exercido social encerrar-se-á em 31 de Dezembro de cada ano

quando, obeoícidL às determinações legaLs, serão eiaboradas as demonstrações ímancenas

do exercido.

ÃDAmSTOAfãíOnÃílÃíi-níí;"''?^^^ Andar: Conjmrto 907,
Centro

Belo Horizonte,. MG - CEPi 30,130-002 i
E-MAIL: ciap-projetoca ciap com br

de Atendimento CIAP: (31)...32Z4.;5Z^—
y SÕE-fSTtÍIrA bo TERCEIRO MILÊNIO!

CENTRO

INTERNET: ww,w.ciap.com.br
PABX do SAC - Serviço_ç.

CIAP PROJETO ; .AjÜOANDÒ ÃPgOjETAR
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CIAP PROJETO /

ÍNOVACAOrcmATIVlDADE E VANGUARDA: O TRIPLICF. ASPECTO DA FILOSOFIA

Parágrafo Único. O lucro líquido anual, apurado na fonna da lei. etrá destino

que lhe for dado pelas sóc!o.s, ouvido:; os Conselhos Administrativo, Coniercial e Técnico.

Artigo ‘.>0. A Elmpresa poderá levarúar demonstrações íinanceiisis semestrais,

trimestrais ou em períodos mermres. mediante aprovação do Presidente, ouvido o Conselho

Administrativo,

CAPÍTULO XXII

DA LIQUIDAÇÃO

Artigo 51. A Empresa entrará em liquidação ou dissolução nos casos previstos

em lei e neste Contrato Social, por deliberação dos sócios.

E, por estarem assim justos, contratados e combinados, lavramos «ste in,slrurnen'o em

03 ítrési vias de igual etor e forma, que será assimido por nós, sócios, junlameníe, corn duas
testemunhas.

Belo Horizonte, 8 de agosto de 2.006.

az/3^07c/yocéâax’Jée:)
Carlos Antônio de Souza Coelho

i\ Jardséd de Freitas Coelho
d2...iiiéJa.2.áÍA..ilk:’

U
Testemunhas;

“ Fiama de Freitas Coelho

Cl MG 1L71S.217 SSP/MG
Vi

Magno de Freiítis Coelho
C! NIG 7.161.811. SSP.iMG

CENTRO ÃDMINlSTRAflVO; Av. Afonso Pena. ISl, Andar. Conjunto 907, Centro
Belo Horizonte, MG - CEP; 30.130-002

E-MAIL: ciap.projeto(«;«;iap. com.brINTERNET; www.ciap.com.br
PABX do SAC - Service de Atendimento CIAP: (31) 3274-5762

(Sj^p ppiO,IETO : AJUDANDO Ã PROJETAR A PREfelTURA DO TERCEIHÕ MlLENiÒ! □
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ME
Cl AP PROJETO

INOVAÇÃO, CRIAfíVIDADE t VANGUARDA: O TRIPtlCF ASPECTO DA FILOSOFIA CIAPIANA

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

28/05/2014

CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA COELHO, brasileiro, casado em comunhão

parcial de bens, consultor, residente e domiciliado nesta capital, à Praça Laura

Ktorípes Melo, 50, Condomínio Fazenda da Serra, Jardim Paquetá, portador da

Carteira de Identidade MG.10,447,934, expedida pela SSP/MG, CPF 503.588.557 '72,

e JARDSÉA DE FREITAS COELHO, brasileira, casada em comunhão parcial de bens,

consultora, residente e domiciliado nesta capital, à Praça Laura Florípes Melo, 50,

Condomínio Fazenda da Serra, Jardim Paquetá, portador da Carteira de Identidade

MG.5,694,496, expedida pela SSP/MG, CPF 009,374,036-01, resolvem, por este

instrumento particular e na melhor forma de direito, fazer a primeira alteração

contratual no CIAP PROJETO LTDA, uma sociedade simples limitada, pelas cláusulas

e condições abaixo descritas:

CLÁU.SULA PRIMEIRA: O Artigo 2« do "CAPITULO I - DA DENOMINAÇÃO,

DO OBJETO, DA SEDE E DA DURAÇÃO" passa a vigorar com a seguinte redação;

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO. DO OBJETO, DA SEDE E DA DURAÇÃO

Artigo 2® O objeto da sociedade é a prestação de serviços de

consultoria, assessoria, treinamento, editora, desenvolvimento de projeto e cessão

de direito de uso e locação de sistemas, na sua generalidade, na área da

administração pública federal e estadual, e, na sua especificidade, na área da

administração pública municipal, inciuindo autarquias e fundações, bem como

empresas estatais. 1
4

CLAUSUI.A PRIMEIRA- O Artigo 5« do CAPÍTULO I - DA NATUREZA, DO

PAPEL E DA FINALIDADE passa a vigorar com a seguinte redação;

CAPITULO M

CENTRO AOft/RNíSTRATIVO: Av. Afonso Pena, 981, 9* Andar. Conjunto 907. Centro

Befo MG ~ CEP: 30.130-002

E-MAfl: ciap.projeto<g)cjap.f.om.br

PA8X do SAC ~ Serviço de Atendimento CíAP: Oxx-31-3419-0005

CÍÃFpROJETO : AJUDANDO Ã CONSTRuik A PREFtlTURÃ bo fÍRCÊlRO MIL6NmT

ÍNTERNET: www.dsp.com.br

PMJf
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CIAP PROJETO

ÍNOVÃÇÃÒ, CRIÀTIVlÓÁDt É VANGUARDA: Ô TRÍPLICE ASPECTO DA FILOSOFIA ClAPIANA

DA NATUREZA. DO PAPEL E DA FINALIDADE

Artigo 5S O CIAP PROJETO LIDA é uma SOCIEDADE DE CARATER

EDUCATIVO, CIENTfFlCO E CULTURAL destinada a colaborar, no campo de

consultoria, assessoria, treinamento, editora, desenvolvimento de projeto e cessão

de direito de uso e locação de sistemas:

vi

I - Na sua generalidade, na Modernização da Administração Pública

Federal, Estadual e Municipal como urn todcj, incluindo autarquias e fundações, bem

tomo empresas estatais;

il - Na sua especificidade, na Modernização da Administração Pública

Municipal Fazendária, Urbanística e Administrativa;

111 - Na sua especialidade, na Modernização, além da Área de Auditoria

e Controle Interno, da Administração Pública Municipal Orçamentária, Contábil,

Licitatória, Contratual, Patrimonial, Financeira, Fiscal, Tributária e Arrecadacional,

§ 1» O Papel do CIAP PROJETO LTDA é tornar realidade à idealização,

no campo de consultoria, assessoria, treinamento, editora, desenvolvimento de

projeto e cessão de direito de uso e locação de sistemas:

I - Na sua generalidade, na Modernização da Administração Pública

Federal, Estadual e Municipal como um todo, incluindo autarquias e fundações, bem

como empresas estatais;

/II - Na sua especificidade, na Modernização da Administração Pública

Municipal Fazendária, Urbanística e Administrativa; Â

llí - Na sua especialidade, na Modernização, além da Area de Auditoria e

Controle Interno, da Administração Pública Municipal Orçamentária, Contábil,

Licitatória, Contratual, Patrimonial, Financeira, Fiscal, Tributáriae Arrecadacional.

CENTRO ADMíNISTRATIVO: Av. Afonso Peno, 9Si. 9? Andar, Corrjunto 907, Centro

Befo Horizonte, MG ■ CEP: 30.3L30-007

ciap.projetoi^dap.com.lw'INTERNET; www.dap.corn.br

PABX do - Serviço de Atendimento CIAP; Oxx-31-94X9-(KH)5

CIAP PRÕIFTO : AlUDANDO A CONSTRUIB Á PREFÊITURÁ DÒ TÍRCEÍRÕ MILÊNIO!

PMTF
FL.(S)
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CIAP PROJETO

INOVACÃoi CRIATIVIDÂDE E VANGUARDA: O TRÍPLICE ASPECTO PA FILOSOFIA CIAPIANA

§ 2S A finalidade do CIAP PROJETO LTDA é a implantação e a

implementação, no Campo de consultoria, assessoría, treinamento, editora,

desenvolvimento de projeto e cessão de direito de uso e locação de sistemas, de

medidas Inovadoras, Criativas e Vanguardistas, com o intuito de propiciar, à

Organiíiação Pública Federal, Estadual e Municipal, adentrar no Terceiro Milênio

com o "status" desejado no Campo da Otimização e da Modernização.

CLÁUSULA TERCEIRA: Os demais Artigos do CONTRATO SOCIAL

permanecem inalterados.

E, por estarem assim justos, contratados e combinados, lavramos este

instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, que será assinado por nós,

sócios, juntamente, com duas testemunhas.

Belo Horizonte, 28 de maio de 2014.

ca77/<D/ã>oüáúí-^n(^^---
Carlos Antônio de Souza Coelho

Jardíéa dçTreitas Coelho

Testemunhas:

Natrel Sanfa^és-oe Oliveira
Cl MG 4.032.102 .SSP/MG

/í/i

AlineSanfánaAlves Pereira

Cl 14.009 422 SSP.^MG

I CENTRO ÁDMÍNÍSt RAfiuórÁurAftm50 Pena, 981, 9« Andar, Conjunto 9Ü7, Centro

Belo Horironte, MG - CEP: 30.130-002

E -MAIL: dap.projeto(®dap.com.br

PA8X do SAC - Serviço de Atendiinenío CIAP; 0xx-31-341$-0005

CIAP PROJETO : AJUDANDO A CQNSfRUIR A PREFEITURA DO TÊRCÊIRO M

'm

INTERNET: www.dap.com.bf

&

CPV 77217
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CIAP PROJETO

INÓVÁ^Ò7cÍ<IATIVIOADt: cf~VANál)ARbA: O TOÍPlIcr. ASPECTO OA fllOSOflA CIAPIAWAI

SEa».N!BAALT£RAÇÃQ CONTRATUAL
24/07/2015

CARtOS ANTÔNIO DE SOU2A COELHO, brasileiro, casado em comunhão

parcial de bens, consultor, residente e domiciliado nesta capital, portador da

Carteira de Identidade MG.10.447.934. expedida pela SSP/MG, CPF S03.588.5S7-72,

e JAROSÉA DE FREITAS COELHO, brasileira, casada em comunhãoparcial de bens,

consultora, residente e domiciliado nesta capital, portador da Carteira de Identidade

MQ,5.694.496, expedida pela SSP/MG, CPF 009,374.036-01, resolvem, por este

instrumento particular e na meíhor forma de direito, fazer a segunda alteração

contratual no CIAP PROJETO LTDA, CNPJr 08.266.798/1000-20; registrado sob

o n» 121.679, no Livro A, em 10/08/2006, pelas cláusulas e condIçSes abaixo
descritas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Artigo 3® do CAPÍTULO I DA DENOMINAÇÃO,
DO OBJETO, DA SEDE E DA DURAÇÃO passa a vigorar com a seguinteredação;

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO. DO OBJETO. PA SePE E PA PURAÇÃO

Artigo 3» O A sociedade tem foro na Cidade de Belo Horizonte, do

Estado de Minas Gerais, da República Federativa do Brasil e sua sede na Rua: Jose

Alexandre Ferreira n® 50, Condomínio Fazenda da Serra, Bairro: Paquetá, Belo

Horizonte, CEP; 31.330-636, Minas Gerais, Brasil, sem filiais, podendo, entretanto,

abrir, manter e extlnguir filiais e escritórios em qualquer parte do mundo.

CENTRO ADMINISTRATIVO; RiíãiT José Alexandre Ferreira, l(é SÕ, Condomínio Faronda da Serra Bairro: Raqoetá
Belo Horlionte. MG - CEP: 31..S30-«aS

E-MAIL; ciapeiciap.cam.br

y
INTERNET: www.diap.com.br

PABX do SAC- Serviço <le Aton<«mento CIAP: {31) 3419-0005

CIAP PROJETOy AJÜDÀNgio Á CONSOLIDAR À PRgjpgiTURA DO TeRCÊmO m|ÍJ|w>OÍ
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CiAP PROJETO

i«OVÀ^prçmATWIDADÍ E VANGUA.ftOÁ. O TRÍPUCE ASPECTO DA FHO&OPtA aAPtANÁ

CLÁUSULA SEGUNDA: Os demais Artigos do CONTRATO SOCIAL

permaneceminalterados.

E, por estarem assim justos, contratados e combinados, lavramos este

instrumer^to em 3 (três) vias cJe Igual teor e forma, que será assinado por nós,

sócios, juntamente, com duas testemunhas.

Belo HoriTonte, 24 de julho de 2015.

Carlos Antônio de Souta Coelho

1

4
Jamsé^^e Freitas Coelho

•|
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gTpstemunhas:

«s lií*
g 3 I f Íi

ISlíl
li 11*
lllí:

/

Nadei Sant'afía de Oliveira

Cl MG 4.0.32.102SSP/MG

; l.>

ik
i ' i

I
::íiS £
n; :S

rúS

slíl kli
O

m>'>xA: V. ÓA>, i<x> /éès

1 Camila Simões dos Santos

Cl MG 15.026.400 SSP/MG

*

CENTRO ADMiNiSTRATtVO: Rua: Jose Alexandre Fenrelra, n» SO, Condomínio Fazenda da Serra Bairro: Psouetá
Beto Horizonte, MG - CEP: 31.330-630

E~MAfL; ciap^ciap.com.ibr

PABX do SAC ^Serviço de Atendimento CtAP; (31) 3419-0005

ClÁP PRÓJETÓ; ÁÍÜDANÍ>bÁ CONSOUDAR A PREFEITURA DO lERCElRO MÍLÊnIoÍ

íe•#o

INTERNET; www.clap.com.dr

i
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FICHA INSCRIÇÃO CADASTRAL
ESTABELECIMENTO

PREFEITURA

^O^belo horizonte
FIC

DATA OE INÍCIOINSCRIÇÃO MUNICIPAL DATA EMISSÃOCNPJ/CPF

20/02/202508.266.798/0001-20 10/08/20060.205.545/001-2

NOME OU RAZÃO SOCIAL

CIAP PROJETO LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME FANTASIA)

NATUREZA JURÍDICA

SOCIEDADE SIMPLES LIMITADA

ÁREA UTILIZADA REGIONAL PORTE DA EMPRESA

25
PAMPULHA DEMAIS

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO

COND FAZENDA DA SERRA

RUA JOSE ALEXANDRE FERREIRA 50

UFBAIRRO / DISTRITO CEP MUNICÍPIO

MGPAQUETA BELO HORIZONTE31330-636

CPF DO RESPONSÁVEL NOME DO RESPONSÁVEL

503.588.557-72 CARLOS ANTONIO DE SOUZA COELHO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA CNAE - CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS PRINCIPAL

ASSESSORIA, CONSULTORIA, ORIENTACAO E ASSISTÊNCIA EM GESTÃO, NEGOCIOS, ORGANIZACAO, FINANÇAS,
ECONOMIA E SUSTENTABILIDADE EM RELACAO AO MEIO AMBIENTE

702040001

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA CNAE - CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

Este documento não Implica no reconhecimento da regularidade do contribuinte, com relação a concessão ou não do Alvará de Localização e Funcionamento.

Não faz prova de regularidade fiscal, que por sua vez deve ser feita mediante exibição da Certidão Negativa de Débitos - CND.

Este documento somente fará prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuinte de Tributos Mobiliários-CMC, quando acompanhado do respectivo

Ato Constitutivo ou de Alteração registrado no órgão competente no caso de Pessoa Juridica e, no caso de Pessoa Fisica com apresentação de identifidade,

CPF ou Carteira de Órgão de Classe.

- Ocorrendo encerramento de atividade, mudança de endereço ou qualquer outra alteração de dados constantes do Cadastro

Mobiliário de Contribuintes, deverá o contribuinte promover a competente baixa ou atualização no prazo máximo de 30 (trinta)
dias após ocorrido o fato, conforme Decreto Municipal 17.175/2019, sob pena de ser autuado, conforme prevê a letra B do inciso

I, art. 7° da Lei 7.378/97;

- Os procedimentos para efetuar a baixa ou atualização dos dados cadastrais, será através da Redesim, e as Informações estão
disponíveis através do site www.redesim.gov.br.

- As informações sobre serviços, procedimentos, emissão da FIC - Ficha de Inscrição Cadastral e emissão de formulários do

Cadastro Mobiliário de Contribuintes, estão disponíveis através do site https://prefeitura.pbh.gov.br/servicos.

T
FI-(S) N°:

rObricaTTot^o^



DOCUMENTO MUNICIPAL DE LICENÇA - DML^ PREFEITURA MUNICIPAL
DE BELO HORIZONTE

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - Pessoa Jurídica
Data de Validade: 04/10/202704/10/2022Data Concessão:N° do Alvará: 2022034060

N° do Processo de Concessão: Emitido pela internet

SITUAÇÃO: Ativo Responsável Gerência de Licenciamento de Atividades Econômicas

A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site alf.siatu.pbh.gov.br

DADOS DO LICENCIADO

Data de Registro: 28/09/20150.205.545/001-2Inscr. Municipal:CNPJ: 08.266.798/0001-20

CIAP PROJETO LTDARazão Social:

Nome Fantasia:

O local é residência de um dos sócios da empresa: Sim

DADOS DO ESTABELECIMENTO

PAMPULHA - P2Regional:índice Cadastral do IPTU: 310076 015 0011

Endereço: RUA JOSE ALEXANDRE FERREIRA

Número: 50

PAQUETABairro:

CEP: 31330-636Município: Belo Horizonte

Tipo de imóvel constante no IPTU:

Área utilizada(m^):

CASA

25,00

INFORMAÇÕES URBANÍSTICAS DO IMÓVEL

Vias Preferencialmente Residenciais - VRPermissividade da via:

Classificação da via: LOCAL Largura da via: 10M <= < 15M

OM-3 - Ocupacao Moderada - 3

Área de Diretrizes Especiais (ADE):

ADE Bacia da Pampulha - Setor 3 - Area de Controle Especial do Uso do Solo

Demais informações urbanísticas do imóvel:

ADE Bacia da Pampulha

Zoneamento:

ADE Bacia da Pampulha

Setor:

ATIVIDADES

Código Descrição

Tipologia: Serviços técnico- profissionais

ASSESSORIA, CONSULTORIA, ORIENTACAO E ASSISTÊNCIA EM GESTÃO, NEGOCIOS, ORGANIZACAO, FINANÇAS,

ECONOMIA E SUSTENTABILIDADE EM RELACAO AO MEIO AMBIENTE (Grupo I)

Subcafegoria: SERVIÇO

702040001

ORIENTAÇÕES ESPECIFICAS

- Trata-se de imóvel inserido na Área de Diretrizes Especiais - ADE Bacia da Pampulha, no setor 3 - área de controle

especial de uso do solo, em função da vulnerabilidade à contaminação de águas subterrâneas e superficiais (Lei

11.181/19, artigo 194, Anexo VII.1). ^ ,
- Trata-se de imóvel inserido na Área de Diretrizes Especiais - ADE Bacia da Pampulha, no setor 3 - area de controle

especial de uso do solo, em função da vulnerabilidade à contaminação de águas subterrâneas e superficiais (Lei

11.181/19, artigo 194, Anexo VII.1).

CONDIÇÕES OERAIS PARA FUNCIONAMENTO

- Para o funcionamento da atividade, deverão ser atendidas as normas sanitárias, ambientais, de segurança

acessibilidade e posturas, além das orientações constantes neste documento.

Nos empreendimentos situados em terrenos com frente para logradouros de permissividade-dc uíl^ ^IlóóTIT
cesso ao empreendimento por via na qual o uso não é permitido é condicionada a parecer pL (S) N®:_0,^-—

Documento válido até a data de validade indicada.

A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site

alf.siatu.pbh.gov.br

N® do Alvará:
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PREFEITURA MUNICIPAL

DE belo horizonte

favorável da Subsecretária de Planejamento Urbano - SUPLAN, nos casos que não se enquadram no art. 1° da
Portaria SMPU 028/2020 (Lei 11.181/19, artigo 176, §5o). Informações sobre como solicitar o parecer da SUPLAN

podem ser obtidas em servicos.pbh.gov.br, no link https://servic os.pbh.gov.br/servicos/i/5f159ffa9d569f7c4d4e29e6

De posse do parecer favorável ao acesso pela via no qual o uso não é permitido, solicitar o serviço de Consulta prévia

manual para que essa informação seja incluída na consulta de viabilidade e consequentemente no Alvará de

Localização e Funcionamento.

- Para o funcionamento da atividade, deverão ser atendidas as normas sanitárias, ambientais, de segurança,

acessibilidade e posturas, além das orientações constantes neste documento.

- Nos empreendimentos situados em terrenos com frente para logradouros de permissividade de usos diferentes, o

acesso ao empreendimento por via na qual o uso não é permitido é condicionada a parecer favorável da Subsecretária
de Planejamento Urbano - SUPLAN, nos casos que não se enquadram no art. 1° da Portaria SMPU 028/2020 (Lei
11.181/19, artigo 176, §5o). Informações sobre como solicitar o parecer da SUPLAN podem ser obtidas em

servicos.pbh.gov.br, no link https://servicos.pbh.gov.br/servico s/i/5f159ffa9d569f7c4d4e29e6

De posse do parecer favorável ao acesso pela via no qual o uso não é permitido, solicitar o serviço de Consulta prévia

manual para que essa informação seja incluída na consulta de viabilidade e consequentemente no Alvará de

Localização e Funcionamento.

- Em caso de edificação condominial, o atendimento ao disposto na convenção de condomínio e no código civil é de

total responsabilidade do licenciado.
- Em imóveis de propriedade pública, o exercício da atividade somente pode ser autorizado mediante obtenção de

termo de permissão de uso emitido pelo órgão proprietário do imóvel.

- O alvará de localização e funcionamento deverá ficar afixado em local visível e de fácil acesso à fiscalização.

(Decreto 14.060/2010, artigo 6°, parágrafo único)
- Todas as edificações destinadas ao USO COLETIVO, cuja finalidade seja comercial, serviço, industrial ou residencial

multifamiliar deverão possuir Laudo Técnico de segurança, emitido por profissional legalmente habilitado, com a

respectiva ART ou RRT, que ateste a eficiência do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico (Decreto
11.998/05).
- A emissão de ruídos, sons e vibrações em decorrência de atividades exercidas em ambientes confinados ou não, no

Município de Belo Florizonte, obedecerão aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 9.505, de 23 de

janeiro de 2008 que dispõe sobre o controle de ruídos, sons e vibrações no Município de Belo Horizonte e dá outras

providências. Conforme disposto em seu (Art. 2°; Inciso I a IV) é proibida a emissão de ruídos, sons e vibrações,
produzidos de forma que ponha em perigo ou prejudique a saúde individual ou coletiva; cause danos de qualquer

natureza às propriedades públicas ou privadas; cause incômodo de qualquer natureza; cause perturbação ao sossego

ou ao bem-estar públicos; ultrapasse os níveis fixados nesta Lei. A imissão de ruídos acima do limite permitido pode

gerar penalidades (Lei Municipal 9.505 de 23 de janeiro de 2008). Se no futuro forem constatados incômodos ou o não

atendimento aos limites estabelecidos pela mencionada lei, medidas de adequação deverão ser implementadas.

- A atividade deve ser exercida dentro dos limites da área informada, não sendo permitida a utilização de espaço

público, como calçadas, praças entre outros, exceto nos casos de obtenção de licenças especificas para tal (mesas e

cadeiras, toldos, etc).
- Caso o imóvel possua Area de Preservação Permanente (APP), esteja a menos de 30m de curso d'água em leito
natural e/ou a 50m de nascente ou insurgência d água, solicitar avaliação da SMMA. Neste caso, deverão ser

observadas as disposições referente as áreas de preservação permanente (APP's) constantes na Lei Federal n°
12.651 de 25 de maio de 2012 (Código Florestal Federal) e Lei Estadual n° 20.922, de 16 de outubro de 2013 (Código

Florestal do Estado de Minas Gerais).

- Estabelecimentos que revendam ou façam uso de gás liquefeito de petróleo ou similares são obrigados a implantar

sistema eletrônico de alarme sonoro e luminoso detector do gás (Lei 10.270/2011, artigo 1°).
- Os endereços dos imóveis de Belo Horizonte passam por constantes processos de consolidação e adequação,
podendo, o Executivo promover a qualquer tempo sua retificação total ou parcial. Portanto o endereço constante
nesse documento poderá ser alterado, caso se enquadre em algum critério de adequação (Lei Municipal n.°
9.691/2009, artigo 41).
- Para a instalação de engenho de publicidade (placas ou similares) obter licença específica junto à Prefeitura,
conforme Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 281). Para obter informações sobre licença de engenho de

publicidade, acesse o link: https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6a7597ea9b0e547c484d9e

Para a instalação de toldos no afastamento frontal ou no passeio obter licença de toldo junto à Prefeitura, conforme

Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 84). Para obter informações sobre licença de toldo, acesse o link:

https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6fb6acea9b0e547cd7016c
PMTF
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE BELO HORIZONTE DOCUMENTO MUNICIPAL DE LICENÇA - DML

- E responsabilidade do empreendedor a garantia do exercício das atividades econômicas com o cumprimento das

medidas mitigadoras, potencializadoras e compensatórias atribuídas a elas pela Lei 11.181/19 ou no processo de

licenciamento urbanístico ou ambiental, bem como com o atendimento às condições de segurança previstas na
legislação pertinente. (Lei 11.181/19, artigo 339, §4°).
- O munícipe é responsável pela veracidade das informações por ele prestadas ao Executivo (Lei 11.181/19, artigo
346 § 3°).
- O consumo humano de água potável somente pode ser realizado por meio do sistema público de abastecimento de

água (COPASA), não sendo permitida a utilização de fontes alternativas de água para consumo humano como poço

tubular, cacimba, nascente, entre outros. (Lei Federal 11.445/2007 e Lei Municipal 7.031/1996)

- Em caso de edificação condominial, o atendimento ao disposto na convenção de condomínio e no código civil é de

total responsabilidade do licenciado.
- Em imóveis de propriedade pública, o exercício da atividade somente pode ser autorizado mediante obtenção de

termo de permissão de uso emitido pelo órgão proprietário do imóvel.

- O alvará de localização e funcionamento deverá ficar afixado em local visível e de fácil acesso à fiscalização.

(Decreto 14.060/2010, artigo 6°, parágrafo único)
- Todas as edificações destinadas ao USO COLETIVO, cuja finalidade seja comercial, serviço, industrial ou residencial

multifamiliar deverão possuir Laudo Técnico de segurança, emitido por profissional legalmente habilitado, com a

respectiva ART ou RRT, que ateste a eficiência do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico (Decreto
11.998/05).
- A emissão de ruidos, sons e vibrações em decorrência de atividades exercidas em ambientes confinados ou não, no

Município de Belo Horizonte, obedecerão aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 9.505, de 23 de

janeiro de 2008 que dispõe sobre o controle de ruídos, sons e vibrações no Município de Belo Horizonte e dá outras

providências. Conforme disposto em seu (Art. 2°; Inciso I a IV) é proibida a emissão de ruídos, sons e vibrações,
produzidos de forma que ponha em perigo ou prejudique a saúde individual ou coletiva; cause danos de qualquer

natureza às propriedades públicas ou privadas; cause incômodo de qualquer natureza; cause perturbação ao sossego

ou ao bem-estar públicos; ultrapasse os níveis fixados nesta Lei. A imissão de ruídos acima do limite permitido pode

gerar penalidades (Lei Municipal 9.505 de 23 de janeiro de 2008). Se no futuro forem constatados incômodos ou o não

atendimento aos limites estabelecidos pela mencionada lei, medidas de adequação deverão ser implementadas.

- A atividade deve ser exercida dentro dos limites da área informada, não sendo permitida a utilização de espaço

público, como calçadas, praças entre outros, exceto nos casos de obtenção de licenças especificas para tal (mesas e

cadeiras, toldos, etc).
- Caso 0 imóvel possua Área de Preservação Permanente (APP), esteja a menos de 30m de curso d'água em leito
natural e/ou a 50m de nascente ou insurgência d água, solicitar avaliação da SMMA. Neste caso, deverão ser

observadas as disposições referente as áreas de preservação permanente (APP's) constantes na Lei Federal n°
12.651 de 25 de maio de 2012 (Código Florestal Federal) e Lei Estadual n° 20.922, de 16 de outubro de 2013 (Código

Florestal do Estado de Minas Gerais).
- Estabelecimentos que revendam ou façam uso de gás liquefeito de petróleo ou similares são obrigados a implantar
sistema eletrônico de alarme sonoro e luminoso detector do gás (Lei 10.270/2011, artigo 1°).
- Os endereços dos imóveis de Belo Horizonte passam por constantes processos de consolidação e adequação,
podendo, o Executivo promover a qualquer tempo sua retificação total ou parcial. Portanto o endereço constante
nesse documento poderá ser alterado, caso se enquadre em algum critério de adequação (Lei Municipal n.®
9.691/2009, artigo 41).
- Para a instalação de engenho de publicidade (placas ou similares) obter licença específica junto à Prefeitura,
conforme Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 281). Para obter informações sobre licença de engenho de

publicidade, acesse o link: https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6a7597ea9b0e547c484d9e

Para a instalação de toldos no afastamento frontal ou no passeio obter licença de toldo junto à Prefeitura, conforme

Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 84). Para obter informações sobre licença de toldo, acesse o link:

https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6fb6acea9b0e547cd7016c

- É responsabilidade do empreendedor a garantia do exercício das atividades econômicas com o cumprimento das

medidas mitigadoras, potencializadoras e compensatórias atribuídas a elas pela Lei 11.181/19 ou no processo de

licenciamento urbanístico ou ambiental, bem como com o atendimento às condições de segurança previstas na

legislação pertinente. (Lei 11.181/19, artigo 339, §4°).
- O munícipe é responsável pela veracidade das informações por ele prestadas ao Executivo (Lei 11.181/19, artigo
346 § 3°).
- O consumo humano de água potável somente pode ser realizado por meio do sistema público de abastecimento de

água (COPASA), não sendo permitida a utilização de fontes alternativas de água para consumo humano como poço

tubular, cacimba, nascente, entre outros. (Lei Federal 11.445/2007 e Lei Municipal 7.031/1996)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CIAP PROJETO LTDA

CNPJ: 08.266.798/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:09:25 do dia 18/12/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/06/2025.

Código de controle da certidão: 2B04.87A1.CE31.6EE1

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Páaina 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CIAP PROJETO LTDA (MATRIZ E EILIAIS)

CNPJ: 08.266.798/0001-20

Certidão n°: 84916987/2024

Expedição; 09/12/2024, às 11:27:56

Validade: 07/06/2025

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que CIAP PROJETO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 08.266.798/0001-20 , NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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Consulta Regularidade do Empregador06/05/25, 16:35

Voltai Imprimir

ji

CAIXA ECONÔMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.266.798/0001-20

CIAP PROJETO LTDA

AV AFONSO PENA 981 9 ANDA CJ 907 / CENTRO / BELO HORIZONTE /

MG / 30130-002

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não sevirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/05/2025 a 30/05/2025

Certificação Número: 2025050104302018660230

Informação obtida em 06/05/2025 16:35:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

RÚBRICAiWmtV-.
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SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG07/03/2025 12:13

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO EMITIDA EM:

07/03/2025CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
05/06/2025

Negativa

NOME: CIAP PROJETO LTDA

CNPJ/CPF: 08.266.798/0001-20

NUMERO: 50LOGRADOURO: RUA JOSE ALEXANDRE FERREIRA

CEP: 31330636COMPLEMENTO: CD Fazenda da Serra, BAIRRO: PAQUETA

MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE UF: MGDISTRITO/POVOADO:

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer
dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser
apuradas, é certificado que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública
Estadual e/ou Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de
partilha, de carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento,

de sentença em ação de separação judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união
estável e de escritura pública de doação de bens imóveis, esta certidão somente tera

validade se acompanhada da Certidão de Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista
no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos
tributários do sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

DESCRIÇÃONUMERO DO PTAIDENTIFICAÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo
disponibilizado pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet:
http://www.fazenda.mg.gov.br => Empresas => Certificação da Autenticidade de

Documentos.

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2025000853479842
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cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml28/04/25, 08:18
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Prefeitura de Belo Horizonte

Secretaria Municipal de Fazenda
Subsecretária da Receita AAunicipal
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DOCUMENTO AUXILIAR DA

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO
PLENA PESSOA JURÍDICA
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REGISTROS DE ACESSO

Codigo de Controle; AHLDEJNPKJ

Documento/Certidão n® 30.805,020 Exercício: 2025

Emissão em: 26/04/2025
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cValidade: 26/05/2025Requerimento em: 19:17:30c

ã
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Nome: CIAP PROJETO LTDA

CNPJ: 08.266.798.0001.20 I

PO
fc

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a

Diretoria de Arrecadação, Cobrança e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições
legais, certifica que o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos

Tributos, Multas e Preços inscritos ou não em divida ativa.
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RESSALVAS

Existe(m) lancamento(s) com parcelamento em andamento
33
ww
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Nos termos do Decreto 15.927/2015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e

situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos

registros de acesso deste documento.
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Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

BELO HORIZONTE

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a
presente data, nas ações especificas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial,
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

Nome: CIAP PROJETO LTDA

CNPJ: 08.266.798/0001-20

Observações:

a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8° da Resolução 121/2010
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados

0 nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo

confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos fisicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema
unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão não faz referência a periodo de anos, uma vez que somente se refere à existência de

feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Corregedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas

aqui mencionadas.

Certidão solicitada em 19 de Maio de 2025 ás 17:11

BELO HORIZONTE, 19 de Maio de 2025 ás 17:11

PMJf
HCódigo de Autenticação: 2505-1917-1106-0271-8880

Para validar esta certidão, acesse o sitio do TJMG (www.tjmg.jus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE
/AUTENTICAÇÃO 2 informando o código.

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa
de fraude.

FL.(S) N®:.
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Empresa: CIAP PROJETO LTDA

CNPJ: 08.266.798/0001-20

Balanço encerrado em: 31/12/2023

Folha:

Número Livro:

0065

0006

BALANÇO PATRIMONIAL

Descrição Saldo Atual

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONÍVEL

CAIXA

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

ATIVO NÃO CIRCULANTE

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

OUTROS CRÉDITOS

IMOBILIZADO

MÓVEIS E UTENSÍLIOS

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS
INTANGÍVEL

MARCAS E PATENTES

1.535.428,86D

1.297.562,82D

1.297.562,82D

1.297.562,82D

173.689,00D

173.689,00D

411.555,04D

392.870,04D

392.870,04D

16.185, OOD

6.733,40D

9.451,60D

2.500,00D

2.500,00D

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

PARCELAMENTO DE IMPOSTOS FEDERAIS

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

1.535.428,860

279.701,390

279.701,390

279.701,390

117.918,570

117.918,570

117.918,570

1.137.808,900

50.000,000

50.000,000

1.087.808,900

1.087.808,900

BELO Hi ]gip0N- E, 31 de dezembro de 2023
52
> -

^icãrdoZ^Sãn^os

2
CIAP PROJETO LTDA

CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA COELHO

SÓCIO ADMINISTRADOR

CPF: 503.588.557-72

RICARDO LUIZ DOS SANTOS

Reg. no CRC-MG sob o N2 069060
Contador

CPF: 032.152.166-80

■n



Folha:

Número Livro: 0005

0053Empresa: CIAP PROJETO LTDA

CNPJ: 08.266.798/0001-20

Balanço encerrado em: 31/12/2024

BALANÇO PATRIMONIAL

Saldo AtualDescrição

1.013.072,980

773.040,980

656.609,980

656.609,980

116.431,000

116.431,000

240.032,000

231.019,000

231.019,000

6.513,700

5.237,300

1.276,400

2.500,000

2.500,000

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

OISPONÍVEL

CAIXA

CLIENTES

OUPLICATAS A RECEBER

ATIVO NÃO CIRCULANTE

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

OUTROS CRÉOITOS

IMOBILIZAOO

MÓVEIS E UTENSÍLIOS

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS
INTANGÍVEL

MARCAS E PATENTES

1.013.072,98C

90.848,35C

90.848,35C

90.848,35C

317.918,57C

317.918,57C

317.918,57C

604.306,06C

50.000,00C

50.000,00C

554.306,06C

554.306,06C

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

PASSIVO EXIGÍVELA LONGO PRAZO

PARCELAMENTO DE IMPOSTOS FEDERAIS

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CAPITAL SOCIAL

—. CAPITAL SUBSCRITO

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

! LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

jzc N-§ 31 de dezembro de 2024BELO HOP

CüTzér^óocãâ coc/^—
3

CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA COELHO

SÓCIO ADMINISTRADOR

CPF: 503.588.557-72

RICARDO LUIZ DOS SANTOS

Reg. no CRC - MG sob o N^ 069060
CPF: 032.152.166-80



Empresa: CIAP PROJETO LTDA

CNPJ: 08.266.798/0001-20

Balanço encerrado em: 31/12/2023

Folha:

Número Livro:

0066

0006

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

RECEITAS

RECEITAS OPERACIONAIS

Serviços Prestados 1.690.432,86

Dedução da Receita (235.766,90)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 1.454.865,93

LUCRO BRUTO 1.454.865,93

DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS GERAIS

DESPESAS TRIBUTÁRIAS

DESPESAS FINANCEIRAS....

(114.231,54)

(4.118,91)

(2.842,23)

RECEITAS FINANCEIRAS

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS,

0,00

0,00

LUCRO BRUTO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CSLL 1.333.673,25

(168.314,95)

(77.549,40)

IMPOSTO DE RENDA

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.

X TI

c-r LUCRO APOS APURAÇAO DO IMPOSTO DE RENDA E CSLL. 1.087.808,90

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO,
^ »

ca Tilõràocãd coc/yk>

1.087.808,90

^icãrdo,lSâJxCoso««

-n

T CIAP PROJETO LTDA

CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA COELHO

SÓCIO ADMINISTRADOR

CPF: 503.588.557-72

RICARDO LUIZ DOS SANTOS

Reg. no CRC-MG sob o N^ 069060

Contador

CPF: 032.152.166-80

J



Folha:

Número Livro:

0054

0005

Empresa: CIAP PROJETO LTDA

CNPJ: 08.266.798/0001-20

Balanço encerrado em:

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

RECEITAS

RECEITAS OPERACIONAIS

Serviços Prestados 1.004.059,98

(120.136,00)Dedução da Receita

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA. 883.923,98

883.923,98LUCRO BRUTO.

DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS GERAIS

DESPESAS TRIBUTÁRIAS

DESPESAS FINANCEIRAS

(199.238,71)

(3.368,89)

(1.729,12)

0,00RECEITAS FINANCEIRAS

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 0,00

679.587,26LUCRO BRUTO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CSLL

(85.765,58)

(39.515,62)

IMPOSTO DE RENDA

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

LUCRO APÓS APURAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA E CSLL. 554.306,06

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

conlòmDcú/i coc//ào—

554.306,06

RICARDO LUIZ DOS SANTOS

Reg. no CRC-MG sob o N^ 069060
Contador

CPF: 032.152.166-80

CIAP PROJETO LTDA

CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA COELHO

SÓCIO ADMINISTRADOR

CPF: 503.588.557-72



Prefeitura Municipal de Caratinga

atestado ne OUAUFTCAÇÃP TPCNtfiÃ

/~Di lort PT AP na ocssoa do Profossor Carios Antonio d€

Souía cSlh^tem Notória realizados
peSGRU^írSAP^perete^al^^qu^ técnica, não encontram
concorrentes no mercado.

Caratinga, 22 de Maio de 2012.

' /

Secretária Úxmk^À ér^^nc^<iiMo e Fa/.enda
I

í

PMTF

3 cvy p o

FL.(S) N«:_
RÚBRICA:
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ASSESSORIA DAS RECEITAS MUNICIPAIS

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Atestamos que o GRUPO CIAP, na pessoa do Professor
Carlos Antônio de Souza coelho, tem Notória Especialização na Área
Fazendáha,

Face ao exposto, podemos, seguramente, afirmar que os

serviços realizados pelo Grupo Ciap, pela elevada qualificação
técnica, não encontram concorrentes no mercado.

Petrolina, 28 de Setembrc de 2005.

MARCON'E^Í34.^VA PRAZERES
Assessor hspeciaí^dé Receitas Municipais

FL.(S) N»:
RÚBRICA:0



PREEMirURA DO \nilSLCjl>!0 DJili APEVl
'íi

{-'•tiiii.i ijc sâi» r.wA'»

SfcX Rn ARIA DA Kl rFJ I A

A II SI AIH) |)K ( \1*AC1I)\»E TÉCNICA

A i ESI VMOS i|Ui‘ « í I \l* |ireNii»u ciiiiHiiltnrtii téciiic», n* defesa dus interesses da

f^a/enda rtihlicn Miinici|ial. diante dm Ettihaixoi apresentados pelas Instiluiçôes

Financeiras, tlenimisirando NO IORI A E.SPEÍ l Al l/ ACÃO c C ONHEriMFNTO

SI,NG|i|.AH nesta area de COMPI FXtl FNTFNDIAIFNTO. Nio só atendeu às

NOSSAS NFrFSSIDAIlKS, coint», também, |»rla QllAl.IDADF l>0 Al ATERI Al.

APRESFNT ^l>0, Sl PEROl às NOSSAS FXPFC TATIV AS.

IÍ AFFX 1. 10 de jaiietro de 200S

i/A

IXrcio Miirtins Oias

Sccrclário da Rccctta
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TasM^ragoso

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO - MA

Ao Contador do Município

Para informar, consoante determina os artigos 5°, inc. II e 37 caput, da

Constituição Federal, combinado com os Arts. 72, IV, 18, IV e Art. 92, III, da Lei n°

14.133/21, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira para o seguinte

processo:

Processo n° 52/2025: Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços técnicos de auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do

processo administrativo n° 0146594/2023 e ação judicial n° 2024.1600.04181 que

tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fragoso/MA, com

vistas à correção do índice de Participação do Município (IPM) no ICMS.

• R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)

Tasso Fragoso - MA, 19 de maio de 2025

IbiáW A GjWiOh.
Natalia Santos de Alencar

Setor de Compras

PMTF
FL.(S) N°: ^
RÚBRICA:3o2í^



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO

CNPJ: 06.997.563/0001-82

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso em 19 de maio de 2025.

Conforme solicitado, segue a dotação orçamentária para:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE
AUDITORIA EXCLUSIVAMENTE VOLTADOS À ANÁLISE E REVISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N”

0146594/2023 E AÇÃO JUDICIAL N° 2024.1600.04181 QUE TRATAM DO VALOR ADICIONADO FISCAL (VAF)

DO MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO/MA, COM VISTAS À CORREÇÃO DO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO

MUNICÍPIO (IPM) NO ICMS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSOÓrgão:

Unidade: 04 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Ação

Função: 04
Sbfunção; 123

Programa: 0003
Projeto/Atividade/Oper.Especial: 2-008

I 04.123.0003.2-008 Gestão Tributária e Financeira

Natureza da Despesa

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Juridica

Fonte de Recursos

Recursos não Vinculados de Impostos1 500

AIABRÊU- -
ASSESSOR CONTÁBIL CRC 8951/MA

Modulo: Gerencial jNo ■ 1

© Fênix Softwares Pubiicos ■ www.feníxcoin.br

Page 1

Ver 17.04b [11091Emitido pot ABREUEmitido por: ABREU



DECLARAÇÃO

Declaro, para os fins dispostos no inciso II do art. 16 da Lei Complementar n° 101,

de 04 de agosto de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que o aumento da despesa tem

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual - LOA e é compatível

com o Plano Plurianual - PPA e a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

Tasso Fragoso/MA, 19 de maio de 2025.

Assinado de forma

digital por KELSON
RICHARD CARVALHO

HOLANDA

VIEIRA:74444913304

fSífeL
Tósso Fragoso

Kelson Richard Carvalho Holanda Vieira

Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA

F ■PMJ
FL.(S)N»:J^
RiiRRICA:



Ta^oFragoso

Encaminhe-se à Procuradoria Geral do Município para análise e

emissão de parecer quanto à legalidade do pleito.

Tasso Fragoso/MA, 19 de maio de 2025.
Assinado de forma

digital por KEL50N
RICHARD CARVALHO

HOLANDA

VIEIRA:74444913304

Tasso Fragoso

Kelson Richard Carvalho Holanda Vieira

Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA

FL.(S)NO:_^^
RÚBRICA: '^Cfylo :i



PROCESSO ADMINISTRATIVO N° S2/202S-PMTF/MA

PARECER JURÍDICO N”: 18/2025
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de auditoria
exclusivamente voltados à análise e revisão do processo administrativo n” 0146594/2023 e ação judicial n"

2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fraçoso/MA, com vistas

à correção do índice de Participação do Município (IPM) no ICMS.

AMPARO LEGAL: art. 75, inciso II, da Lei Federal n" 14.133/2021

RELATÓRIO

Versam os presentes autos, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS acerca da Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de auditoria

exclusivamente voltados à análise e revisão do processo administrativo n" 0146594/2023 e ação judicial n"

2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso Fraçoso/MA, com vistas

à correção do índice de Participação do Município (IPM) no ICMS.

I.

Foram os autos, instruídos, com os seguintes documentos:

Olício da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS, justificando a

necessidade da contratação;

Documento de Formalização da Demanda

ferino de Referência devidamente aprovado pela Autoridade Competente;

Pesquisa de Preços;

Aviso de Dispensa publicado no Portal da Transparência

Mapa de Apuração de Preços;

Disponibilidade Orçamentária;

Documentação jurídica, fiscal e financeira da empresa que apresentou menor preço.

h)

d)

f)

a)

h)

Verifica-se pela pesquisa de mercado realizada, que a empresa CIAP PROJETO LTDA, foi a que

apresentou proposta de preço mais vantajosa para a Administração, no valor global de RS 18.000,00 (dezoito

mil reais). Em seguida os autos foram encaminhados a esta Assessoria para análise e emissão de parecer.

É o relatório.

Passo a opinar.

2. DA FUNDAMENTAÇAO

A presente manifestação diz respeito, tão-somente aos aspectos jurídicos, não adentrando, em aspectos

de conveniência e oportunidade da Administração, e nem em aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativa ou financeira, sendo ainda meramente opinativa.

É sabido que ordenamento jurídico pátrio estabelece a obrigatoriedade de licitação nos casos que a

administração pretenda contratar coin terceiros a execução de obras, prestação de serviços, alienações, compras,

locações, seja ela a Administração direta ou indireta.

Tal preceito encontra-se previsto no art. 37, inciso XXI, da carta Magna, vejamos:
6FL.(S)N“

RfiRRICA:
1



“Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratos mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas

as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, que somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações”.

Verifica-se da parte final do dispositivo constitucional, que a obrigatoriedade da realização de licitação,

admite exceções desde que previstas em lei, portanto, não se trata de uma regra absoluta.

Corroborando tal afirmação basta se verificar o disposto art. 75, inciso II da Lei Federal n" 14.133/21,

que admite expressamente os casos em que tal possibilidade será permitida, vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

Inciso II — para contratação que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais) no caso de outros serviços e

compras.

Venfica-se que a proposta mais vantajosa para a Administração é no valor global de R$ 18.000,00

(dezoito mil reais). Estando, portanto, dentro do limite legal estabelecido para a dispensa de licitação
do valor, que se encontra atualizado em de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e

cinquenta e nove centavos), nos termos do Decreto Federal n° 12.343, de 30 de dezembro de 2024.

No tocante especificamente a dispensa de licitação em razão do valor, a referida lei também preve

novidades no que se refere ao controle para evitar o fracionamento de despesa.

Afim de evitar o fracionamento, a lei traz a seguinte orientação no parágrafo 1” do seu art. 75, ín verbis:

em razao

“Art. 75.

(...)

§1“ Parafins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput

deste artigo, deverão ser observados:
I — o somatório do quefor despendido no exercíciofinanceiro pela respectiva unidade gestora;

objetos da mesma natureza, entendidos como taisII — o somatório da despesa realizada com

aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

De acordo com essas disposições, a aferição dos valores limites fixados nos incisos 1 e II do caput deverá

se dar em razão da estimativa elaborada por cada unidade gestora de recursos do orçamento, a qual devera
considerar o valor anual a ser despendido com objetos da mesma natureza, assim entendidos os objetos de um

de atividade, para efeito de identificar o cabimento da contratação direta por dispensa de licitaçãomesmo ramo

em razão do valor.

É imperioso destacar que tal contratação deve atender a demanda para todo o exercício financeiro a fim

de que o objeto da contratação não venha a ser fracionado.

2



Tasj»g^rcigoso

A contratação ora proposta visa assegurar a defesa dos interesses financeiros do Município de Tasso

Fragoso, por meio da revisão técnica do processo administrativos
2024.1600.04181. O .serviço é essencial para a recomposição dos repasses do ICMS e para evitar prejuízos

decorrentes de falhas na apuração do VAF, promovendo maior equidade na distribuição dos recursos estaduais

0146594/2023 e ação judicial

Em análise dos presentes autos, verifica-se que o processo se encontra regularmente instruído contendo

os pressupostos legais para a pretensa contratação.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, considerando que o valor da proposta mais vantajosa para a Administração enquadra-se

limite estabelecido no art.7S, inciso II da lei Federal ri° 14.133/21 c/c Decreto Federal n” 12.343, de 30 de

dezembro de 2024, dispensada em razão do valor, opinamos favoravelmente pela dispensa de licitação com fulcro

referido dispositivo, de modo que se proceda à contratação direta da empresa CIAP PROJETO LTDA, haja

vista ter apresentado proposta de menor preço para a Administração, nos termos da Lei.

no

no

Ressaltamos, por fim, a necessidade de publicação do Extrato do Contrato na imprensa oficial, no prazo

legal, como condição de vigência e eficácia.

S.M.j., é o parecer.

Tasso Fragoso - MA, 21 de maio de 2025.

> Av,.<»a~C^ ktrt íÁL
f

Amanda Vitoria Rezende Oliveira

PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/MA

PMTF'
FL.ÍSIN°:

i RÚBRICA:3



./2025 - PMTF/MACONTRATO N'

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 52/2025 - PMTF/MA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
TASSO FRAGOSO - MA E A EMPRESA CIAP

PROJETO LTDA.

A Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso -MA, com sede na Av. Santos Dumond, S/N, Centro

Tasso Fragoso, inscrita no CNPJ sob o n° 06.997.563/0001-82, doravante denominada

CONTRATANTE, neste ato, representado pelo Sr. Prefeito Kelson Richard Carvalho Holanda

Vieira, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n° 000015301093-2, órgão expedidor SSP/MA e do
CPF n° 744.449.133-04 doravante designada CONTRATANTE, e de outro, a empresa CIAP

PROJETO LTDA, com sede na Rua jose Alexandre Ferreira , N° 50, Cond. Fazenda da Serra, Paquetá,

Belo Horizonte, iMG - CEP: 31.330-636, inscrita no CNPJ sob o n.° 08.266.798/0001-20, neste ato

presentado pelo Sr. Carlos Antônio de Souza Coelho, carteira de identidade no MG 10.447.934

SSP/MG e CPF-MF n° 503.588.557-72, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente

CONTRATO de prestação de ser\tiços, conforme consta do Processo Administrativo n.“ 52/2025 -

PMTF/MA, referente a contratação direta por dispensa de licitação por valor, nos termos do que dispõe
o art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, e pelas Cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para
exclusivamente voltados à análise e revisão do processo administrativo n” 0146594/2023 e ação

judicial n° 2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso

Fragoso/MA, com vistas à correção do índice de Participação do Município (IPM) no ICMS, em

conformidade com o Termo de Referência, que passa a integrar este instrumento, como se nele transcrito
estivesse, juntamente com a proposta da CONTRATADA.

re

prestação de serviços técnicos de auditoria

1.2. DETALHAMENTO DO OBJETO;

1.2.1. Os ser\’iços a serem prestados compreendem:
I.2.I.I. Análise do Processo Administrativo n° 0146594/2023, com as seguintes atividades;

Leitura e estudo do recurso apresentado pelo Município de 1 asso Fragoso;

b. Leitura e estudo da decisão administrativa proferida pelo Estado;

c. Identificação de omissões, erros ou divergências nos dados de \F\F;

d. Elaboração de medidas para:

i. Inclusão de produção não computada no valor de R? 983.018.986,65;

11. Exclusão de valores atribuídos ao Município de São Luís nos montantes de RS 933.749.507,84

e RS 378.575.233,89;

111. Recálculo do IPM 2024 com base na divergência apurada de RS 1.707.216.507,13, relerentes
aos exercícios de 2020, 2021 e 2022.

1.2.1.2. Análise da Ação Judicial

Leitura c estudo do recurso apresentado;
b. .Vnálise da decisão administrativa estadual correspondente;

a.

° 2024.1600.04181, com as seguintes atividades:

a.

mf¥í
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c. Elaboração de medidas para:

i. Inclusão de produção não computada no valor de R| 1.307.941.518,58;

li. Elxclusào de valores atriliuídos ao Município de São Luís nos montantes de R$ 626.055.390,45

eR5 351.773.627,46;

iii. Recálculo do IPM 2025 com base na divergência de R$ 2.281.363.363,41.

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. O regime de execução do presente contrato será empreitada por preço global.

CLAUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
DA CONTRATADA:

prestados, preferencialmente, nas dependências da3.1. Os sendços objeto do presente Contrato serão
CONTR.\'rADA;

3.2. A forma de execução mencionada no subitem 3.1 não exclui a possibilidade da CONIILATANTE

requisitar sempre que necessário a realização de reuniões por vídeo conferência;

3.3. Todos os custos com deslocamento da etjuipe para realização dos sendços objeto do presente termo

serão custeadas pela CONTRATADA, inclusive quanto ao deslocamento, alimentação, combustível,

despesas telefônicas, internet, material de expediente, enfim, tudo o que for necessário para a execução

dos sennços objeto do presente termo.
3.4. A simples execução do sendço, objeto deste Contrato, não implica na sua aceitação definitiva, o que

ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade, conforme abaixo descrito:

I - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as especiticações,
constantes neste Contrato.

II - Defmitivamente, pelo Gestor responsável em termos previstos no art. 140 da Lei Federal n° 14.133/21,
por comissão designada pela Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data do

recebimento provisório, após verificação das quantidades, especificações do objeto:

a) Em caso de conformidade, o senador designado atestará a efetivação da entrega do sendço no verso
da Nota Fiscal e a encaminhará ao Setor Financeiro da CONTR.\TANTE, para fins de pagamento,

de não conformidade, o senador designado devolverá Nota Fiscal, para as devidas correções.b) em caso

O senáço será recebido e aceito após inspeção realizada pelo FISCAL DO C.ON TRAI O
ser rejeitados caso não atendam ao quantitativo

ou
3.4.1.

pelo senador encarregado pelo recebimento, podendo
solicitado ou não estejam em perfeitas condições para a utilização.

3.4.2. O senaço contendo baixa qualidade, ou que estejam em desacordo com as especificações contidas

neste Contrato e Proposta da contratada, serão rejeitados pela CON ULLTANTFL

3.4.3. juntamente com a entrega dos documentos digitalizados, a CONIILLIADA deverá fornecer

orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL

4.1. Pela prestação do semço ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$
18.000,00 (dezoito mil reais).

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL

FMTF
FL.(S) NP: QO
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5.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores

e pelos preceitos de direito público. A proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a. Nomear o(s) Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato,

b. Encaminhar formalmente as demandas por meio de Ordem de Ser\úço - OS.

c. Permitir acesso dos profissionais da futura contratada às suas dependências, equipamentos, softwares

e sistemas de informação para a execução dos ser\'iços, obser\"ando os limites estabelecidos neste Contrato,

d. Comunicar ã Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas para que

sejam substituídos, reparados ou corrigidos;
e. Efetuar o pagamento ã Contratada no valor correspondente a prestação do serviço, no prazo e forma
estabelecidos neste Contrato;

f Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados ã execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

g. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários

representante da Contratada;
h. Exercer o acompanhamento e a fiscalização por meio de senfidor designado, podendo recusar, devolver

mandar substituir qualquer senúço/material que não esteja de acordo com as condições e exigências

especificadas;
i. Comunicar oficialmente ã Contratada qualquer falha verificada no cumprimento do contrato.

que venham a ser solicitadas pelo

ou

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a. Participar de reuniões de alinhamento de expectativas contratuais com a Contratante sempre que

houv^er necessidade da prestação dos senúços;
b. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

para o atendimento ao objeto da licitação;
c. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e proposta, assumindo

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

d. Efetuar a entrega do objeto contratado em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes neste lermo, acompanhado da respectiva nota fiscal;

e. Substituir, reparar ou corrigir, ãs suas expensas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, os relatórios não

aceitos pela CONTILVTANTF: caso não se enquadre nas especificações deste Contrato, após a notificação
da contratante,

f Apresentar ã CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o Número da Conta bancária, para

efeito de crédito de pagamento das obrigações.
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato,

h. Assumir a responsabilidade por todos os
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, uma vez que os seus

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANIE.

1. Comunicar ã Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega
dos relatórios, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação,

j. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação,

k. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

1. Possuir, no momento da assinatura do contrato equipe técnica

execucão do contrato.

no dimensionamento dos quantitativos de sua
não seja satisfatório

como

g-

encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

disponível para perfeitaminima

'FL.(S)^/o.
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m. Manter durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para a execução dos sendços, objeto desse termo,

n. Manter a disponibilidade, confidencialidade e integridade de dados, informações e sistemas

informatizados pertencente ã Contratante, aos quais venha a ter acesso em decorrência da prestação dos

ser\uços contratados, e cuidar, sob pena de responsabilidade dos dirigentes e empregados da Contratada,

do cumprimento de obrigações relacionadas com o sigilo e a segurança dos dados, informações e sistemas

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. C) pagamento será efetuado, em parcela única, em até 5 (cinco) dias, contados a partir da data de

apresentação do Relatório de Conclusão de Ser\'iço e da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Setor

competente da CONTRATANTFi pelo senúdor designado para este fim, de acordo com as normas de

execução orçamentária e financeira, mediante os sen iços devidamente executados.

8.2. A CONTlC\TADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, a nota Fiscal ou Fatura dos senfiços

executados, em nome da empresa e em duas vias, no mínimo.
8.3. C) pagamento será efetuado pela CONTRATANTE ã CONTRATADA, através de deposito em

conta corrente: Cliente CIAP Projeto, Banco TTAÚ, Agência: 5831, Conta: 03380-7 e em Nome de CIAP

o prazo estabelecido no item 8.1, por culpa da
Projeto.

8.4. Caso o pagamento seja efetuado após
CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios ã taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),

capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde t]ue, para tanto, não
CONTRAIADA.

8.5. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x 3T, onde: EM — Encargos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e 3T = Valor da prestação em atraso,

no pagamento dos sendços cobrados através de
documentos não hábeis, total ou parcialmentc, bem como por motivo de pendência

de obrigações contratuais.
8.7. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para retificação.

tenha concorrido ã

8.6. A CONTlLóTANTE não pagará multa por atraso
descumprimentoou

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Os recursos financeiros para execução do presente contrato ocorrerão ã conta da Dotação

Orçamentária:

Órgão: PRF.FEFTURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO
Unidade: 04 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÁO E FINANÇAS

Ação
f unção: 04

Sbfunção:123

Programa: 0003
Projeto/Atividade/Oper.Especial: 2-008
04.123.0003.2-008 - Gestão Tributária e Financeira

Natureza da Despesa - 3.3.90.39.00.00 - Outros Ser\-iços de Terceiros - Pessoa jurídica

Fonte de Recursos - 1 500 - Recursos não ^hnculados de Impostos

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

ào poderá ser reajustado na periodicidade de sua vigência.10.1. O valor do presente Contrato nao

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇAO

FL.(S)N0;'"9"-
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11.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTILVTADA, o contrato será fiscalizado por

sen idor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 117 da
Lein° 14.13.3/2021;

11.2. A fiscalização de que trata este subitcm não exclui nem reduz a responsabilidade da

CON rRAT.\D.\ pelos danos causados ao CON fR.A FANTE ou a terceiros, resultantes de ação

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de até 60 dias, contados a partir da data de sua assinatura,

com possibilidade de prorrogação por interesse da .Administração nos termos do art. 106 da Lei 14.133/21

12.1.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E MULTAS CONTRATUAIS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que;

a. der causa à inexecuçào parcial do contrato;

b. der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos servdços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecuçào total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa ã inexecuçào parcial do contrato, sempre que

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2”, da Lei n° 14.133, de 2021);

b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

d. Multa de:

• Morateiria de 0,6 (seis décimos por cento) por dia de atraso injustihcado sobre o valor da parcela

madimplida, até o limite de 10% (dez por cento);
13.3. aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n 14.133, de 2021).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
13.4.1.

nao se
a.

e‘M

e”,“f’,“g’%

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133,

de 2021).
13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

-entualmente devido pelo CONTR.\TANTE ao CONTR-AIADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156,

§8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

e\
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multa poderá ser recolhida13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.
13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTIL\TADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021);

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o CONd ILA TANTE;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n“ 14.133, de 2021, ou cm outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsen-ados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Aplica-se a este Contrato o regime jurídico dos contratos administrativos instituído pela Lei Federal

14.133/2021, especificamente o disposto no art. 89, bem como os demais disposidvos legais aplicados ã

espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS

16.1. O regime jurídico deste contrato confere a CONTIL\TANTE as prerrogativas relacionadas no art.
104 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÁO

17.1. Não será admitida a subcontrataçào do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá a contratante divulgar o termo contratual no Portal Nacional de Contratações Públicas

art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
(PNCP), na forma prevista no
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2 , da Lei n. 12.527, de

2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

6
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19.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1. Itica eleito o Foro da Comarca de Balsas - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e um efeito

na presença das testemunhas abaixo assinadas.

de 2025.4'asso Fragoso/MA, de

Kelson Richard Carvalho Holanda Vieira

Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA
CONTRATANTE

CIAP PROJETO LTDA
Carlos Antônio de Souza Coelho

CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

1-,

CPF n°;

o.

CPF n°:

RÚBRlCA~~l^r.
7
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DESPACHO

Considerando a manifestação da Procuradoria Geral do Município constante do

Parecer anexo, AUTORIZO o presente procedimento de Dispensa de licitação pelo valor

para a Contratação de empresa especializada prestação de serviços técnicos de auditoria

exclusivamente voltados à análise e revisão do processo administrativo n° 0146594/2023

e ação judicial n° 2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do

Município de Tasso Fragoso/MA, com vistas à correção do índice de Participação do

Município (IPM) no ICMS.

Tasso Fragoso/MA, 22 de maio de 2025.

Assinado de forma

digital por KELSON
RICHARD CARVALHO „

HOLANDA '

VIEIRA:74444913304

Tasso Fragoso

Kelson Richard Carvalho Holanda Vieira

Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA

FL.(S)Í:!^Ê-.rObricaQ^^
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CONTRATO N° 60/2025 - PMTF/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2025 - PMTF/MA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
TASSO FRAGOSO - MA E A EMPRESA CIAP

PROJETO LTDA.

A Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso -MA, com sede na Av. Santos Dumond, S/N, Centro —

06.997.563/000U82, doravante denominadaCNPJ sob n°Tasso Fragoso, inscrita no
CONTRATANTE, neste ato, representado pelo Sr. Prefeito Kelson Richard Carvalho Holanda

Vieira, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n° 000015301093-2, órgão expedidor SSP/MA e do
CPF n" 744.449.133-04 doravante designada CONTRATANTE, e de outro, a empresa CIAP

PROJETO LTDA, com sede na Rua Jose Alexandre Ferreira , N° 50, Cond. Fazenda da Serra, Paquetá,

Belo Horizonte, MG - CEP; 31.330-636, inscrita no CNPJ sob o n.° 08.266.798/0001-20, neste ato

presentado pelo Sr. Carlos Antônio de Souza Coelho, carteira de identidade no MG 10.447.934

SSP/MG e CPF-MF n° 503.588.557-72, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente

CONTRATO de prestação de sert iços, conforme consta do Processo Administrativo n.“ 52/2025 -

PMTF/MA, referente a contratação direta por dispensa de licitação por valor, nos termos do que dispõe

o art. 75, inciso 11, da Lei Federal n° 14.133/2021, e pelas Cláusulas e condições seguintes;

re

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para
exclusivamente voltados à análise e revisão do processo administrativo n” 0146594/2023 e ação

judicial n“ 2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de Tasso

Fragoso/MA, com vistas à correção do índice de Participação do Município (IPM) no ICMS, em

conformidade com o Termo de Referência, que passa a integrar este instrumento, como se nele transcrito
estivesse, juntamente com a proposta da CONTRATADA.

prestação de serviços técnicos de auditoria

1.2. DETALHAMENTO DO OBJETO;

1.2.1. Os serviços a serem prestados compreendem;
I.2.I.I. Análise do Processo Administrativo n“ 0146594/2023, com as seguintes atividades;

a. Leitura e estudo do recurso apresentado pelo Município de Tasso Fragoso;

b. Leitura e estudo da decisão administrativa proferida pelo Estado;

c. Identificação de omissões, erros ou divergências nos dados de VAF;

d. Elaboração de medidas para;

i. Inclusão de produção não computada no valor de R$ 983.018.986,65;

ii. Exclusão de valores atribuídos ao Município de São Luís nos montantes de RS 933.749.507,84

e RS 378.575.233,89;

iii. Recálculo do IPM 2024 com base na divergência apurada de R$ 1.707.216.507,13, referentes
aos exercícios de 2020, 2021 e 2022.

1.2.1.2. Análise da Ação Judicial n“ 2024.1600.04181, com as seguintes

a. Leitura e estudo do recurso apresentado;
b. Análise da decisão administrativa estadual correspondente;

atividades;
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c. íílaboração de medidas para:

i. Inclusão de produção não computada no valor de RS 1.307.941.518,58;

ii. Rxclusão de valores atribuídos ao Município de São Luís nos montantes de R$ 626.055.390,45

eRS 351.773.627,46;

iii. Recalculo do IPM 2025 com base na divergência de RS 2.281.363.363,41.

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1. () regime de execução do presente contrato será empreitada por preço global.

CLAUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

DA CONTRATADA:

prestados, preferencialmente, nas dependências da3.1. Os serviços objeto do presente Contrato serão
CONTRATADA;

3.2. A forma de execução mencionada no subitem 3.1 não exclui a possibilidade da CONTRATANTE

ret]uisitar sempre que necessário a realização de reuniões por vídeo conferência;

3.3. Todos os custos com deslocamento da equipe para realização dos serviços objeto do presente termo

custeadas pela CONTR.\TADA, inclusive quanto ao deslocamento, alimentação, combustível.serão

despesas telefônicas, internet, material de expediente, enfim, tudo o que for necessário para a execução

dos serviços objeto do presente termo.

3.4. A simples execução do sertáço, objeto deste Contrato, não implica na sua aceitação definitiva, o que

ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade, conforme abaixo descrito:

1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as especificações,
constantes neste Contrato.

11 Definitivamente, pelo Gestor responsável em
por comissão designada pela Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data do

recebimento provisório, após verificação das quantidades, especificações do objeto:

Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação da entrega do serviço no verso

da Nota Fiscal e a encaminhará ao Setor Financeiro da CONTRiVTANTE, para fins de pagamento,

caso de não conformidade, o servidor designado devolverá Nota Fiscal, para as devidas correções.

termos previstos no art. 140 da Lei Federal n" 14.133/21,

a)

b) em

O serviço será recebido e aceito após inspeção realizada pelo FISCAL DO CONTRATO
ser rejeitados caso não atendam ao quantitativo

ou
3.4.1.

pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo
solicitado ou não estejam em perfeitas condições para a utilização.

3.4.2. O serviço contendo baixa qualidade, ou c]ue estejam em desacordo com as especificações contidas

neste Contrato e Proposta da contratada, serão rejeitados pela CONTRATANTE.

3.4.3. luntamente com a entrega dos documentos digitalizados, a CONTRATADA deverá fornecer

orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL

4.1. Pela prestação do serviço ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$
18.000,00 (dezoito mil reais).

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL

FL(S)|Í*^5Ç
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5.1. Kste contrato rege-se pelas disposições expressas da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores

e pelos preceitos de direito público. A proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a. Nomear o(s) Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato,

b. Encaminhar formalmente as demandas por meio de Ordem de Servdço - OS.

c. Permitir acesso dos profissionais da fiitura contratada às suas dependências, equipamentos, sofnvares
e sistemas de informação para a execução dos sendços, observando os limites estabelecidos neste Contrato,

d. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas para que

sejam substituídos, reparados ou corrigidos;
e. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do ser\ iço, no prazo e forma
estabelecidos neste Contrato;

f. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados ã execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

g. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitadas pelo

representante da Contratada;
h. Exercer o acompanhamento e a fiscalização por meio de servidor designado, podendo recusar, devolver

ou mandar substituir qualquer serviço/material que não

especificadas;
i. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer talha verificada no cumprimento do contrato.

esteja de acordo com as condições e exigências

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a. Participar de reuniões de alinhamento de expectativas contratuais com a Contratante sempre que

houver necessidade da prestação dos serviços;
b. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

propttsta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento ao objeto da licitação;
c. A (iontratada dev^e cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

d. Efetuar a entrega do objeto contratado em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes neste Termo, acompanhado da respectiva nota tiscal;

e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, os relatórios não

aceitos pela CONTRATANTE caso não se enquadre nas especificações deste Contrato, após a notificação
da contratante,

f. Apresentar ã CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o Número da Conta bancária, para

efeito de crédito de pagamento das obrigações.
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato,

h. Assumir a responsabilidade por todos os
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, uma vez que os seus

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTIUVTANTE.

i. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega
dos relatórios, os motivos que impossibilitem o

comprovação,

j. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação,

k. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

1. Possuir, no momento da assinatura do contrato equipe técnica mínima disponível para perfeita

execução do contrato.

g-

encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

cumprimento do prazo previsto, com a devida

P3
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m. Manter durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente

habilitados, treinados e qualificados para a execução dos sert iços, objeto desse termo.

Manter a disponibilidade, confidencialidade e integridade de dados, informações e sistemas

informatizados pertencente à Contratante, aos quais venha a ter acesso em decorrência da prestação dos

sertdços contratados, e cuidar, sob pena de responsabilidade dos dirigentes e empregados da Contratada,

do cumprimento de obrigações relacionadas com o sigilo e a segurança dos dados, informações e sistemas

n.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado, em parcela única, em até 5 (cinco) dias, contados a partir da data de

apresentação do Relatório de Conclusão de Sert iço e da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Setor

competente da C( INTRATANTE pelo servidor designado para este fim, de acordo com as normas de

execução orçamentária e financeira, mediante os seiviços devidamente executados.

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, a nota Fiscal ou Fatura dos serviços

executados, em nome da empresa e em duas vias, no mínimo.
8.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através de deposito em

conta corrente: Cliente CIAP Projeto, Banco ITAÚ, Agência: 5831, (.onta: 03380-7 e em Nome de CIAP

Projeto.

8.4. Caso o pagamento seja efetuado após o prazo estabelecido no item 8.1, por culpa da

CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),

capitalizados diariamente em
CONTRATADA.

8.5. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e \T = \'alor da prestação em atraso.

8.6. A CONTRATANTE não pagará multa por atraso no pagamento dos sertfiços cobrados através de

documentos não hábeis, total ou parcialmente, bem como por motivo de pendência ou descumprimento

de obrigações contratuais.
8.7. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para retificação.

regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha concorrido à

e a do efetivo

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

contrato ocorrerão à conta da Dotação9.1. Os recursos financeiros para execução do presente
Orçamentária:

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO
Unidade: 04 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Ação

Função: 04

Sbfunção:123

Programa: 0003
Projeto/Atividade/Oper.Especial: 2-008
04.123.0003.2-008 - Gestão Tributária e Financeira

Natureza da Despesa - 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv iços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos - 1 500 - Recursos não Vinculados de Impostos

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1. O valor do presente Contrato não poderá ser reajustado na periodicidade de sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇAO

4 PMTF
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11.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será hscalizado por

servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 117 da
Lei n° 14.133/2021;

11.2. A fiscalização de que trata este subitem não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de até 60 dias, contados a partir da data de sua assinatura,

com possibilidade de prorrogação por interesse da Administração nos termos do art. 106 da Lei 14.133/21

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E MULTAS CONTRATUAIS

12.1.

1.3.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos sert iços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n“ 12.846, de 1" de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções;

a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c’

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4°, da Lei n“ 14.133, de 2021);
c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“c”, “P’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, c|ue justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

d. Multa de:

• Moratória de 0,6 (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10'’/n (dez por cento);
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7", da Lei n° 14.1.33, de 2021).
13.4.1.

nao se

e “d

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n“ 14.133,

de 2021).

13.5. Se a multa aplicada e as
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao

indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

C(.)NTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, cjuando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156,

§8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

5
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13.6. Pre^■iamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.
13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsen-ados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Aplica-se a este Contrato o regime jurídico dos contratos administrativos instituído pela Lei Federal

14.133/2021, especificamente o disposto no art. 89, bem como os demais dispositivos legais aplicados à

espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS

16.1. O regime jurídico deste contrato confere a CONTIL\TANTE as prerrogativas relacionadas no art.
104 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUB CONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá a contratante divulgar o termo contratual no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.
2011, c/c art. 7", §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

6
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19.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, dc 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n“ 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Balsas - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e um efeito

na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Tasso Fragoso/MA, 27 de maio de 2025.

Kclson Richard Carvalho Holanda Vieira

Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA
CONTRATANTE

CARLOS ANTONIO DE SOUZA Afinado de forma digitai por CARLOS
ANTONIO DE SOUZA COELHO:50358855772

COELHO:50358855772 Dados; 202S.05.27I2:03:5S-0300'

CIAP PROJETO LTDA
Carlos Antônio de Souza Coelho

CONTRATADA

. S93 . ^^3 ^ \PFn°: 3
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RESENHA DE CONTRATO N“ 60/2025 - PIMTF/MA. I^ROCESSO N° 52/2025 - PM I F/MA. Contratação direta

por dispensa de licitação por valor. PARTES: Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso -MA, inscrita no CNPJ/MF
n“ 06.997.563/0001-82. e a empresa CIAP PROJETO LTDA. inscrita no CNP.I sob o n. ° 08.266.798/0001-20. BASE

LEGAL art. 75. inciso II. da Lei Federal n“ 14.133/2021. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços técnicos de auditoria exclusivamente voltados à análise e revisão do processo administrativo n°

0146594/2023 e ação judicial n“ 2024.1600.04181 que tratam do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Município de

l asso Fragoso/MA. com vistas à correção do índice de Participação do Municipio (IPM) no ICMS. PRAZO DE
VIGÊNCIA: 05 anos. contados a partir da data de sua assinatura ou até o trânsito em julgado dos processos objeto

desse termo. VALOR GLOBAL: R$ 18.000.00 (dezoito mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão:
PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO // Unidade: 04 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO F

FINANÇAS // Ação: Função: 04: Sbfunção: 123: Programa: 0003: Projeto/Atividade/Oper.Especial: 2-008;
04.123.0003.2-008 - Gestão Tributária e Financeira// Natureza da Despesa - 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa .luridica// Fonte de Recursos - I 500 - Recursos não Vinculados de Impostos. Tas.so Fragoso/MA.

27 de maio de 2025. Kelson Richard Carvalho Holanda V ieira. Prefeito Municipal, de Tasso Fragoso/MA.

*MTF


